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Registros dos tempos
Esta edição consagra algumas páginas, com fotos e linhas 

animadas, curiosas, satisfeitas e felizes com o evento esportivo 
nacional do ano, ou da década, ou do século, quem sabe.

Advogados e seus familiares, alguns sem histórico de pai-
xão futebolística, mas todos munidos de um misto de patriotis-
mo, de emoção ou até com aquele gostinho do “ver para crer”, 
revelam o que foi sentir na pele e em muitos outros sentidos a 
Copa do Brasil.

Como se pode ver a partir da página 3, o evento também 
serviu para uma reaproximação do povo brasileiro com ele pró-
prio, suas incongruências, a influência da mídia sobre o que 
seja a tão propalada e invisível “opinião pública” e tantos ou-
tros conceitos, que, por vezes, se fundem e confundem nossos 
articulistas e editores.

Julho é mês de registrar, também e com destacado júbilo, 
os 20 anos de vigência do Estatuto da Advocacia, marco essen-
cial da profissão de 800 mil brasileiros e brasileiras e que trouxe 
novos paradigmas para os seus exercentes.

Graças à lei 8.906/94, os advogados da CAIXA, após ardo-
rosa batalha, inclusive judicial, obtiveram o reconhecimento e o 
disciplinamento de seus direitos, contemplados pelo Estatuto, 
e que antes dele eram objeto de acirrados debates, em regra 

desfavoráveis à parte mais fraca na clássica relação capital x 
trabalho. 

Também desfilam nesta edição diversas imagens e tópicos 
reveladores de novas práticas, especialmente no rumo da tão 
comentada conciliação de interesses na esfera judicial.

Exemplos vários que se ampliam por todo o país mostram 
que a advocacia da CAIXA está afinada com uma nova visão 
do Judiciário para o tema, muito mais vanguardista e até bem 
pouco tempo atrás inimaginável, tendo por carro-chefe a Jus-
tiça Federal.

Destaque também para atuações destemidas de advogados 
da CAIXA, chanceladas pela OAB, reveladoras de como o agir 
íntegro e acorde com a lei e com os princípios constitucionais 
merece e sempre terá a chancela da sociedade e de seus legíti-
mos defensores.

Muita informação de qualidade, somada às saborosas re-
velações pessoais de alguns dos tantos que foram mais do que 
testemunhas, verdadeiros atores desse espetáculo incomum, 
surpreendente, que mostrou que o brasileiro pode ser e é muito 
melhor do que alguns tantos gostariam de fazer crer.

Diretoria Executiva da ADVOCEF
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Copa do Mundo 2014

Jogos muito disputados e gols bo-
nitos tomaram o lugar das previsões 
pessimistas levantadas para a Copa 
do Mundo no Brasil. A constatação do 
advogado Eliander Garcia Mendes da 
Cunha, de Ribeirão Preto/SP, é endos-
sada por colegas que curtiram a festa 
no país inteiro. A Copa foi um suces-
so no campo e fora dele, confirma o 
advogado Flávio Queiroz Rodrigues, 
de Fortaleza, que participou de jogos 
e das fan fest, “tudo muito bem orga-
nizado com a participação ordeira de 
brasileiros e estrangeiros”.

As expectativas negati-
vas e o receio de protestos 
e violência ficaram para 
trás, conforme o testemu-
nho do advogado Adenil-
son Cruz, de Maringá/PR. 
“O clima de Copa, nos es-
tádios, é muito envolvente 
e festivo. Foi uma experi-
ência muito legal para a 
família.”

Foi um sucesso tam-
bém segundo o advogado 
Sandro Endrigo Chiaroti, 
de Ribeirão Preto/SP. “Fi-
quei feliz por assistir a um 
jogo ao vivo, no estádio, 
podendo sentir toda a at-
mosfera de festa, confra-
ternização e alegria entre 
pessoas de diferentes paí- 
ses, que se encontravam 
reunidas não só para assistir à partida, 
mas para participar do evento como 
um todo; celebrando o futebol, cele-
brando representar seus próprios paí-
ses aqui no Brasil!”

De negativo na festa Sandro viu, 
apenas, o famoso “jeitinho” que al-
guns brasileiros tentavam aplicar, 
sentando em lugares alheios. Mas os 
responsáveis pela organização impedi-
ram que os “espertinhos” prejudicas-
sem outros torcedores, estrangeiros 
na grande maioria.

O advogado Carlos André Canu-
to, do Jurídico Maceió, viu de perto 

a “excelente” organização, em segu-
rança, acomodação, serviços presta-
dos. “A própria imprensa internacional 
tem elogiado diuturnamente a nossa 
Copa, a Copa do Brasil.”

Para falar em Copa do Mundo no 
Brasil, é preciso separar duas questões, 
avisa a advogada Salomé Menegali, 
do Jurir Florianópolis. “A primeira é a 
construção dos estádios superfatura-
dos, com 12 sedes, algumas que serão 
subutilizadas pós Copa, Arena Corin-
thians, quando se poderia reformar o 
Morumbi (sem falar na ociosidade do 

Pacaembu).” Ressalta que outra ques-
tão é a Seleção Brasileira, para a qual 
devemos torcer.

A advogada Kátia Nascimento, 
do Jurir Manaus, foi aos quatro jogos 
disputados na cidade, acompanhada 
do esposo Luiz Oliveira, as filhas Lo-
rena e Luane e a enteada Mayara. O 
calor intenso não impediu que todos 
aproveitassem bastante. “Inclusive, 
os que mais reclamaram, em razão 
das elevadas temperaturas, foram os 
ingleses, que ironicamente se mostra-
ram bastante animados na torcida e se 
divertiram abertamente no Largo São 

Sebastião, praça em frente ao Teatro 
Amazonas, que se tornou o ponto de 
encontro de torcedores das mais di-
versas nacionalidades.”

Kátia considerou uma grata sur-
presa tanto a beleza da Arena quanto 
a “notável organização” do “mega es-
petáculo”. “Como cidadã de Manaus, 
tenho orgulho de ter participado des-
sa grande festa e conferido o quanto a 
população soube prestigiar um even-
to internacional desse porte e acolher 
bem o turista.” 

A advogada concorda com muitos 
de que a escolha do Brasil 
para sediar a Copa não foi 
a mais acertada, devido à 
conjuntura político-econô-
mica. Por outro lado, acre-
dita que a forma de com-
bater decisões erradas dos 
governantes não é com 
manifestações violentas, 
mas por meio do voto.

Não ia ter Copa
O advogado Guilher-

me de Castro Amorim, 
da Rejur Volta Redonda/
MG, decidiu ir aos jogos 
quando o Brasil ganhou 
a condição de país-sede. 
“Assim como a Copa das 
Confederações em 2013, a 
Copa do Mundo em 2014 
seria ‘o’ evento que eu não 

queria perder por nada. Não cheguei 
a me preocupar com o fato de não ter 
Copa. Quando o Brasil ganhou a can-
didatura todo mundo ficou feliz e deu 
apoio, ninguém foi contra.”

O advogado Adenilson Cruz tam-
bém se preparou desde o início, mas 
só conseguiu ingresso na segunda 
etapa de vendas pela internet, para o 
primeiro jogo em Curitiba, Irã x Nigé-
ria. “O jogo não foi bom, mas a festa 
no estádio foi muito legal.”

O advogado Eliander tinha per-
dido o interesse de assistir aos jogos 
por causa da burocracia exigida para 

A Copa no Brasil

 	Adenilson, de chapéu amarelo, atrás da bandeira do Brasil. Ao seu 
lado, de camiseta listada, a filha Vitória. À frente da bandeira do Irã, 
de camiseta verde, a filha Nathália. À esquerda, com chapéu de pontas 
e camiseta amarela, o filho Augusto. Os demais são torcedores do Irã, 
conhecidos no estádio.

Advogados curtiram nos estádios a festa que deslumbrou o mundo
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 Guilherme Castro e a esposa Christiane, 
no jogo França X Equador

Sobre a perplexidade
A derrota de 7x1, “atípica”, causou tristeza e perplexida-

de ao advogado Guilherme Castro, da Rejur Volta Redonda. 
“Isso mostra o quanto nossa maneira de jogar e administrar 
o futebol deve ser revista, assim como 
o conceito que temos de nós mesmos 
de ser os melhores do mundo.” Antes 
dos últimos resultados, Guilherme tor-
ceu para a Holanda, que poderia ga-
nhar a taça pela primeira vez, e para a 
Alemanha, “pela aula de futebol”.

A advogada Salomé Menegali, 
de Florianópolis, também busca ex-
plicação. Entende que perder para a 
Alemanha seria triste, porém normal, 
não fosse o tamanho do placar, que 

gerou um trauma. Mas lembra que a eliminação do Brasil da 
Copa de 82 foi ainda mais triste. “Não passava pelas nossas 
mentes que o Brasil pudesse perder aquele campeonato. Hoje 

sabíamos que a Seleção Brasileira po-
deria sair já nas oitavas e não seria 
surpresa.”

Salomé deduz que o Brasil mui-
tas vezes precisa de um choque para 
acordar. “Superou o trauma de 1950 
mostrando ao mundo que teve com-
petência para ser pentacampeão. 
Agora a nossa Seleção foi ao chão 
novamente e vai precisar fazer muitas 
mudanças para se levantar e voltar a 
ser campeã.”

a compra dos ingressos. Por acaso, 
um colega não pôde ir a um jogo e 
lhe vendeu o seu.

O advogado Flávio Rodrigues nun-
ca acreditou no movimento “#não-
vaitercopa”, mas, por precaução, não 
levou a filha ao jogo Brasil x México.

A advogada Salomé Menegali 
também não deu bola para a cam-
panha do contra: “Acreditava na or-
ganização e conscientização do povo 
brasileiro, que deveria receber bem os 
estrangeiros.”

Antenado também desde o início, 
o advogado Rafael Santana, do Ju-
rir Brasília, confiava na realização da 
Copa, pois sabia do empenho do go-
verno e da iniciativa privada.

Atmosfera de emoção
Emocionante para Sandro Endrigo 

foi a chegada ao entorno do estádio 

(“quando você começa a sentir toda 
a atmosfera existente”), a entrada no 
próprio estádio e o momento em que 
as equipes ingressam em campo.

Sandro destaca a simpatia dos 
marfinenses e a alegria festiva dos 
colombianos. Lembra de um torcedor 
de Costa do Marfim todo pintado que 
ficava imóvel a maior parte do tem-
po, enquanto o jogo transcorria. No 
programa Fantástico, da Rede Globo, 
recebeu o apelido de “Lacraia”.

Apaixonado pelo futebol, André 
Canuto não se arrisca a destacar uma 
ocasião especial de tantas que viveu. 
“Toda a atmosfera que cercou aqueles 
momentos que vivenciei ficará regis-
trada na minha memória.” Chamou 
sua atenção a quantidade de estran-
geiros de todas as partes do mundo e 
achava interessante ver o desejo dos 

torcedores de aparecerem no telão do 
estádio e as suas reações quando isso 
acontecia.

A festa é mesmo contagiante, con-
firma Guilherme Castro. “Há um clima 
de paz e confraternização bem legal. 
A torcida do Chile cantando o hino a 
capela como nós fizemos, mesmo já 
tendo terminada a execução oficial 
por parte da FIFA, foi muito emocio-
nante.” Nesse jogo, a vitória chilena 
sobre a Espanha também empolgou, 
“mas ver no telão do Maracanã a clas-
sificação do Brasil nos pênaltis contra 
o Chile e a comemoração da torcida 
gritando de alívio e felicidade foi o 
momento mais marcante da Copa pra 
mim.”

Guilherme conta mais:
“Quando o jogo dava uma esfria-

da, a torcida organizava a famosa 
‘ola’, e era impressionante como real-
mente as pessoas pareciam esquecer 
que diante delas estava um jogo de 

  Terceiro gol da Alemanha
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 Sandro Endrigo, com o enteado  
Luís Henrique 

 ”Lacraia”, da torcida de Costa do Marfim, 
fotografada por Sandro Endrigo
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futebol da Copa do Mundo. Nesses 
momentos, ver brasileiros e estran-
geiros se esforçando para que a ‘ola’ 
desse certo era muito divertido. Havia 
também muita gente fantasiada ou 
com trajes típicos do país de origem, 
o que transformava tudo num grande 
carnaval fora de época.”

Adenilson e os filhos Nathália, Au-
gusto e Vitória adoraram a integração 
entre as torcidas Irã, Brasil e Nigéria. 
“A torcida brasileira queria ver gol. Ini-
cialmente torcia para a Nigéria, mas 
depois de algum tempo, qualquer time 

que pegasse a bola e partisse para o 
ataque tinha o apoio da torcida. Mas 
mesmo assim acabou sendo o primeiro 
zero a zero da Copa...”

Essas torcidas incríveis
Apesar do empate com o México, 

Flávio Rodrigues gostou muito de ter 
participado de um jogo do Brasil. “O 
nosso hino cantado a capela, a emo-
ção dos amigos que estavam juntos, 
esses foram os momentos mais emo-
cionantes.” 

Flávio comenta que o jogo do Mé-
xico foi marcante também pela torci-
da dos mexicanos. “Eles conseguiram 
abafar os nossos cantos com os deles. 
As fantasias que usavam do Chaves, 
Chiquinha, Chapolin, Mariachis... Foi 
muito divertido.”

“Só o fato de estar no estádio do 
Corinthians foi emocionante”, afirma 
o corintiano Eliander. “Realmente, 
não há como os palmeirenses, são- 
paulinos e demais torcedores de ou-
tros times dizerem mal do estádio. 

Mesmo não completamente 
acabado, é uma maravilha 
da engenharia. Parece que 
você participa do jogo, pois 
as arquibancadas são posicio-
nadas de modo a possibilitar 
uma visão ampla do grama-
do, além de boa parte das 
cadeiras estarem muito próxi-
mas do campo. Tive a sorte de 
sentar em uma cadeira próxi-
ma ao gramado, podendo ver 
de perto todos os jogadores.”

Eliander descreve lances 
do jogo Argentina x Suí- 
ça, dentro e fora de campo:

“Desde o início, os argen-
tinos entoavam suas canções 
provocando os brasileiros. Em 
resposta, os brasileiros vaia-
vam qualquer manifestação da 
torcida argentina. Inventaram 
até uma que diz: ‘Mil gols, mil 
gols, mil gols, só Pelé, só Pelé, 
Maradona cheirador’. “No se-
gundo tempo, a torcida da 
Argentina se calou, ante a di-
ficuldade de marcar um gol na 
Suíça e o medo de serem elimi-
nados precocemente. Contu-
do, quando Di Maria marcou o 

gol, no último minuto da última fase 
da prorrogação, os argentinos extra-
polaram, sendo que alguns até mos-
traram as nádegas para os brasileiros. 
Vários princípios de brigas tiveram 
que ser abafados pelos seguranças 
da FIFA.” 

A rivalidade sul-americana não 
chegou a preocupar o advogado  
Rafael Santana, em Brasília: “O cu- 
rioso dos jogos da Copa é que as 
torcidas possuem uma rivalidade 
saudável, o famoso fair play”. Para 
Rafael, os momentos mais emocio-
nantes foram os dribles e os gols do 
Neymar.

Frases da Copa
	 “Se as coisas estão assim agora, ima-

gina na Copa.”
	 “O Brasil fará a Copa das Copas. No 

Brasil o futebol está em casa.” Dilma 
Rousseff, presidente do Bra-
sil.

	 “Naturalmente, será a ma- 
ior Copa de todos os tem-
pos. Aproveitem o futebol e 
a vida.” Joseph Blatter, presi-
dente da FIFA.
	 “Por critérios matemá-

ticos, os estádios da Copa 
não estarão prontos a tem-
po. No ritmo atual, o Ma-
racanã seria reaberto com 
24 anos de atraso”, afirma 
a Veja em manchete de capa em 2011. 
“Só em 2038”, garante.
	 “As coisas não estão funcionando. 

Muitas coisas estão atrasadas. O Brasil 
merece um chute no traseiro”. Jerome 
Valcke, março de 2012.

	 “Nunca vi uma noiva chegar na 
hora, e nunca vi um casamento dei-
xar de acontecer por causa disso”. 
Aldo Rebelo, dezembro de 2013.

 “A seleção do Japão 
está eliminada. E agora, 
quem vai limpar os es-
tádios?” Júnior Vincent.
 “Muito Instagram, 

pouco ataque. Seleção 
posta 4 vezes mais do 
que finaliza. Foram 500 
fotos contra 111 chutes 
a gol.” Pedro Ivo Almei-
da, do UOL.
 “Frase de um joga-

dor alemão, tão precisa 
quanto os passes da sua equipe: a 
seleção do Brasil não joga o futebol 
brasileiro.” Jaguar, humorista.
	 “Imagina nas Olimpíadas.” Frase 

que circula nas redes sociais depois 
da Copa.
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 Flávio Rodrigues e a esposa Nátia, como mexicanos 
no jogo México x Holanda

 Salomé e o filho Lucas, no jogo do Brasil em Brasília
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Torcedores afinados
O advogado Eduardo Araújo 

Bruzzi Vianna e sua esposa Daniel-
le, advogada e colega no Jurir Rio 
de Janeiro, não perderam a chance 
de ver vários jogos da Copa no Bra-
sil. Eduardo conferiu a alta média 
de gols e países sem tradição no 
futebol dando trabalho para sele-
ções consagradas. “Fora do campo 
e dos estádios, tivemos as cidades- 
sede recebendo os turistas muito bem, 
beneficiando a imagem do Brasil no 
exterior.” Danielle admirou a quebra 
de vários recordes e a torcida fazendo 
a festa dentro e fora dos estádios. “Ti-
rando a péssima campanha do Brasil, 
o saldo com certeza é positivo.”

O casal destaca momentos como 
a disputa de pênaltis entre Brasil e 
Chile (quase um teste cardíaco, se-
gundo Eduardo) e o hino brasileiro 
cantado a capela (e a plenos pul-
mões, nota Danielle) pela torcida 
e, claro, a derrota do Brasil por 7x1 
para a Alemanha. Esta “foi uma 
emoção diferente, mas, com cer-
teza, será inesquecível”, conforme 
Eduardo. 

Os dois goleiros
História vivida por Danielle em 

Brasil x Chile:
 “Quando acabou a prorrogação, 

perguntei ao chileno que sentava 
atrás de mim se o goleiro deles era 
bom, no que ele me respondeu: bem, 
acabou de ser contratado pelo Barce-
lona! Quando me virei para o grama-
do, vi o nosso goleiro chorando, antes 
mesmo dos pênaltis. Pensei que está-

 	Eduardo e Danielle: emoções de todo tipo

Ter conseguido os ingressos na úl-
tima leva de vendas, já foi uma emo-
ção, revela Salomé. “Depois, no está-
dio, foi a realização de um sonho...” 
Conta um episódio:

“Passando pelo hotel onde a Se-
leção Brasileira ficou hospedada em 
Brasília, vimos um grande movimen-
to no cercado do hotel e percebemos 
que tinha alguém da Seleção por lá. 
A princípio os adultos que estavam 
no carro não queriam parar para ver, 
mas fomos convencidos pela minha 
filha Daniela, de seis anos, que insis-
tia em ‘ver os jogadores de verdade’, 
pois só os conhecia pela televisão. 
Paramos e vimos o David Luiz bem de 
pertinho. Tiramos fotos. Ele estava 
dando autógrafos. Para ela (que não 
levamos ao estádio em razão do su-
posto tumulto que não aconteceu), e 
para nós também, foi um momento 
inesquecível.”

Eliander explica o que é um jogo de 
Copa do Mundo: “Como experiência de 

vida, posso dizer que é indes-
critível. Só quem vai é que sabe 
a emoção de participar daque-
la festa. No fim, todos falam a 
mesma língua quando se mar-
ca um gol. O ser humano é o 
mesmo em qualquer parte do 
mundo”.

Os legados da Copa
Salomé acredita que a 

Copa deixará, sim, os tão dis-
cutidos legados. Sabe que mui-
tas obras foram feitas e outras 
estão em andamento, como os 
aeroportos. “Creio que a Copa 
serviu para dar início à modernização 
e melhora na infraestrutura do país e 
também para incrementar o turismo, 
que pode melhorar muito mais.”

Rafael não tem dúvida de que a 
Copa deixará uma boa imagem do 
Brasil. “Estou seguro de que no seg-
mento de turismo haverá um ganho 
significativo para nosso país, fato 

que viabilizará a criação de empre-
gos e o aquecimento das empresas 
do ramo.”

Adenilson também espera, pelo 
menos na área de turismo, grande re-
torno para o país. “E provamos que po-
demos sediar grandes eventos, apesar 
da qualidade de nossos políticos e go-
vernantes.”

vamos perdidos e já esperava pelo 
pior quando o Júlio César agarrou o 
primeiro. Dali em diante foi só ale-
gria!”

Outra de Danielle:
“No fatídico jogo contra a Ale-

manha, também achei engraçado 
um torcedor alemão que sentou 
do meu lado por uns instantes me 
perguntando se aquilo era real, pois 
nem ele estava acreditando que era 
possível fazer tantos gols em tão 
pouco tempo. Ele dizia: ‘Is it real? 
Unbelievable!’” 

O botafoguense Eduardo, que 
frequenta estádios, diz que torcer 
pela seleção é diferente. “Faz aflo-
rar aquela sensação de pátrias de 
chuteira.” A flamenguista Danielle 
salienta que na Copa podem ser vis-
tos todos os grandes jogadores do 
mundo.

Ela que deixou de ir ao Maracanã 
justamente por causa da violência e 
da “péssima qualidade” do fute-
bol brasileiro. Só se interessa, hoje, 
quando o jogo é contra o Botafogo, 
por razões óbvias. 

 Rafael Santana, na Arena Mané Garrincha
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Eliander: “Acredito que a Copa 
deixará o legado de que o Brasil pode 
e tem capacidade de sediar eventos 
grandiosos”.

Sandro acha que ficarão os está-
dios e as obras relativas ao transporte 
nas cidades-sede, além de moderniza-
ção de aeroportos.  

Pelo que viu, leu e ouviu, Canuto 
acredita que a melhoria da mobilidade 
urbana e do transporte coletivo será o 
maior legado. “Mas precisa ser con-
tínua e progressiva, obviamente, sem 
falar nos outros setores públicos.”

Flávio diz que já é possível ver le-
gados. “Aqui em Fortaleza, por exem-
plo, tivemos melhorias no trânsito, o 
estádio em si é um valioso legado e o 
turismo certamente irá se beneficiar.”

Sempre fica algum legado, diz 
Guilherme Castro.

“Talvez não tenhamos as melhorias 
que esperávamos em transporte, aero-
portos, mas entendo que isso é um pro-
blema nosso já de muito tempo, assim 
como segurança, saúde e educação. A 
Copa do Mundo nunca foi solução para 
nossos problemas, sempre a vi como 
um estímulo para tentarmos melhorar 
e tirar do papel antigos projetos. A ma-
neira como as coisas são conduzidas no 
Brasil, nosso jeitinho, corrupção, impro-
viso também não tem nada a ver com 
a Copa. Já existiam e vão continuar a 
existir. Acho que o melhor legado fica 
por conta da boa impressão que passa-
mos ao público externo o que deve ter 
reflexo direto no turismo.”

Quem é torcedor
Adenilson não torce para nenhum 

time em especial, mas gosta de assistir 
a bons jogos. “Não queria deixar passar 
a Copa em nosso país sem ver ao menos 
um jogo, ainda que não fosse de nossa 
Seleção. Como a esposa não se interes-
sou em ver algum jogo ao vivo, fui com 
os três filhos ao estádio de Curitiba.”

Canuto é torcedor do CRB, o Galo 
Alagoano (“não o galináceo, mas o 
Galo de Campina”), e frequenta está-
dios para assistir a jogos do seu time. 
“Torcer pela Seleção envolve uma pai-
xão nacional, mas é algo esporádico, 
vivenciado mais intensamente em 
época de Copa.” Já torcer pelo clube é 
atividade rotineira, que envolve o tor-

cedor em todas as discussões 
do clube, como contratações 
e eleições.

Guilherme é flamenguista 
de ir a jogos. “Torcer pela Sele-
ção sempre é diferente, nosso 
país está acima de qualquer 
preferência pessoal.” 

Torcendo pela Seleção, to- 
do mundo sofre e vibra junto, 
diz Eliander. “Mas, sincera-
mente, torcer pelo Corinthians 
é muito mais emocionante!”

Flávio não tem time e não 
vai a estádios, mas torce pelo 
Brasil em época de Copa.

Flamenguista, Rafael sempre que 
pode vai ver os times de Brasília (tem 
um amigo que joga no Brasiliense). 
Quando viaja, aproveita para conhe-
cer outros estádios. Já esteve no En-
genhão (Rio de Janeiro), Morumbi 
(São Paulo), Serra Dourada (Goiânia), 
Centenário (Montevidéu) e La Bombo-
nera (Buenos Aires), entre outros. 

Salomé torce para o Internacional 
de Porto Alegre, por causa do mari-
do, que é do Oeste de Santa Catari-
na, e também pelos times catarinen-
ses em competições nacionais. “Mas 
paixão mesmo, de ir ao estádio, ter 
camisa e bandeira, é só pela Seleção 
Brasileira.”

Palmeirense, Sandro procura ir ao 
estádio sempre que pode, quando o 
Palmeiras joga no interior do Estado, 
ou nas viagens a São Paulo. Torcer pela 
Seleção é outra coisa “e, numa Copa 
do Mundo, tudo se torna diferente”.

As lições possíveis
Que lições podem ser aprendidas 

com a realização de uma Copa do Mun-
do? Para Rafael Santana, eventos dessa 
magnitude deixam ensinamentos espe-
cialmente em relação à organização e 
gestão e ao direito dos torcedores. 

Para Guilherme, vale como lição 
o jargão “sou brasileiro e não desisto 
nunca”. “Assim como os jogadores dão 
tudo de si e não desistem, não pode-
mos desistir de tentar melhorar como 
pessoas, melhorar nossa empresa e 
nosso país. Precisamos parar de achar 
que não temos vocação ou capacidade 
para realizar coisas grandiosas.”

Adenilson diz que é preciso aban-
donar o pessimismo e todos se valori-
zarem mais como país. “Temos proble-
mas, e certamente o maior deles é a 
corrupção, mas isso se combate com o 
voto, e não com protestos violentos.”

Falando em espírito de persistên-
cia, Salomé teve dificuldades para 
comprar os ingressos, só conseguindo 
na última abertura de venda, depois 
de um plantão no site até 1h30 da 
madrugada. “Mais uma vez enten-
di que quando se tem determinação 
(quase) tudo é possível.”

André Canuto: “A paixão que en-
volve o futebol deve envolver o nosso 
trabalho diário”.

Sandro Endrigo: “Creio que vale 
a ideia de aproveitarmos as oportu-
nidades para vivenciar momentos 
únicos, de confraternização com ou-
tros povos, com pessoas de culturas 
diferentes, línguas diferentes, que se 
encontram para festejar e vibrar com 
um evento esportivo”.

 André Canuto e a esposa Daysa 

 Kátia Nascimento (de blusa azul), com 
as filhas Lorena e Luane e a enteada 
Mayara (segurando a bandeira)
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A Terceira Turma Disciplinar do 
Tribunal de Ética e Disciplina (TED) 
da Seccional da OAB em São Paulo 
determinou, em 14/05/2014, o ar-
quivamento da representação ins-
taurada contra a advogada Lilian 
Carla Felix Thonhom, do Jurídico 
da CAIXA em São Paulo.

Na representação, o juiz fede-
ral da 25ª Vara Cível de São Paulo, 
Djalma Moreira Gomes, pleiteava 
“eventuais providências de nature-
za ética” referentes à conduta da 
advogada, que reclamou da moro-
sidade e negativa de cumprimento 
de determinação judicial por parte 
da secretaria da Vara, perante a 
Ouvidoria do Tribunal Regional Fe-
deral da 3ª Região.

Em sua defesa, Lilian declarou 
que, como advogada da CAIXA, 
deve zelar pelo acompanhamento 
diligente dos processos relevantes, 
observando se há demora em seu 
trâmite. Através da Ouvidoria do 
TRF, demonstrou a contrariedade, 
motivada, principalmente, pela mo-
rosidade da expedição de alvará em 
favor da CAIXA, mesmo com a exis-
tência de determinação do juízo nes-
se sentido. O alvará era necessário 
para conclusão de operação comer-
cial de grande monta para a CAIXA.

A advogada alegou, ainda, que 
inexistiam provas de infração ética 
de sua parte e que sempre manteve 
conduta compatível com o exercício 
da advocacia.

Em mensagem enviada à ADVO-
CEF, Lilian acrescentou:

“A reclamação feita por esta ad-
vogada, utilizando-se do canal da 
Ouvidoria do TRF, configura exercí-
cio de dever e direito próprio do ad-
vogado, sendo certo que o fez com 

comedimento e sem ofensa ao servi-
dor, dentro dos limites da urbanida-
de e decorro profissional.

“A ouvidoria é importante instru-
mento de aproximação e conexão 
do cidadão junto ao Poder Judiciá-
rio. Ao se acolher pretensões como 
a do N. Magistrado, correr-se-ia o 
risco de criar perigoso precedente 
tendente a inviabilizar tal canal de 
comunicação.

“Releva frisar, finalmente, a de-
cisiva participação da ADVOCEF no 
caso em tela, que com sua autori-
dade e prestígio contribuiu para o 
célere arquivamento desta absurda 
representação.”

Estrito interesse do cliente
A ADVOCEF foi instada a auxiliar 

a advogada e logo constatou o ab-
surdo da situação, que era subme-
ter o advogado a responder proce-

dimento disciplinar, quando, no 
exercício de sua profissão, ape-
nas envidou esforços para que 
o ato judicial fosse cumprido, 
utilizando-se de meio disponível, 
já que a Vara se negava a dar o 
andamento processual devido.

Os advogados Carlos Castro 
e Maria Rosa de Carvalho Leite 
Neta, então presidente e direto-
ra de Prerrogativas da ADVOCEF, 
respectivamente, afirmam em 
manifestação dirigida ao órgão 
disciplinar da OAB que, “pela 
simples leitura da representação 
do magistrado, pode-se concluir 
pela postura defensiva do mes-
mo, parecendo, data vênia, não 
se importar com a pronta presta-
ção jurisdicional”.

A correspondência salienta 
que o processo em questão tramita-
va há mais de 17 anos. Sustenta ain-
da que a OAB não pode acolher as 
alegações do magistrado, “relegan-
do a conduta sem mácula da nobre 
colega advogada, sob pena de injus-
tiça e de ferimento às prerrogativas 
da Advocacia”.

Segundo a Terceira Turma do 
TED, não restou demonstrado que a 
advogada tenha agido fora dos pa-
drões de conduta ético-profissionais 
exigidos pelo Estatuto da Advocacia. 
“Ao contrário, ficou demonstrado 
nos autos que a representada agiu 
em estrito interesse do seu cliente, 
neste caso a Caixa Econômica Fede-
ral, tendo utilizado a Ouvidoria como 
meio compatível para expressar seu 
descontentamento, não podendo 
a conduta ser considerada fora do 
comportamento esperado do advo-
gado em exercício da profissão.”

Advocacia ética
Arquivada representação contra advogada da CAIXA em São Paulo
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Conciliar com facilidade
Os empregados Rodrigo André Bischoff e Jone Ivana do Amaral Gomes, da REREC/SM, 
avaliam, no texto a seguir, o primeiro mutirão de audiências por videoconferência, do 

qual participaram na Justiça Federal de Uruguaiana, como prepostos da CAIXA.

A conciliação em si já é importante 
para as partes, pois facilita a negociação 
e, em muitos casos, termina em acordo. 
O formato de mutirão via videoconfe-
rência propiciou facilidade ao compare-
cimento das partes, 
sem necessidade  
de grandes deslo-
camentos, pois não 
precisaram sair de 
seu município.

Este fato se 
comprova com o 
comparecimento de aproximadamente 
90% nas audiências, índice superior à 
média dos mutirões presenciais. Hou-
ve caso em que o advogado estava em 
Uruguaiana e a cliente em Alegrete, o 
que facilitou a presença de ambos.

Quanto à operacionalização da 
audiência, a comunicação foi bastante 
eficiente, não havendo qualquer pre- 
juízo em relação às audiências presen-
ciais, confirmado pela quantidade de 

acordos que coin-
cidem com a mé-
dia.

Esse processo 
vem ao encontro 
da busca de mo- 
dernização e efici- 
ência nos proces- 

sos, pois se verifica a redução de cus-
tos e de tempo sem perda de quali-
dade. Tanto aos clientes, como às 
instituições participantes, essa nova 
possibilidade de trabalho concretiza 
essa aspiração.

Números da videoconferência
	 Data	 Comparecimentos	 Acordos	 Valor  Negociado	 VR CA + IOF

	 28/05/2014	 16	 6	 102.730,00	 210.685,53
	 TOTAIS	 16	 6	 102.730,00	 210.685,53

Ao encontro da conciliação
Rejur Santa Maria realiza primeiro mutirão de audiências à distância

A Rejur Santa Maria/RS realizou, 
em 28/05/2014, seu primeiro mutirão 
de audiências de conciliação por video- 
conferência. O advogado Conrado de 
Figueiredo Neves Borba e os emprega-
dos Rodrigo André Bischoff e Jone Iva-
na Gomes, da REREC/SM, se deslocaram 
para a Vara Federal de Uruguaiana/RS, 
enquanto as partes e seus procuradores 
compareceram na Unidade Avançada 
de Atendimento (UAA) de Alegrete/RS, 
distante 145 quilômetros. Na operação 
atuaram os juízes Aderito Martins No-
gueira Júnior e Aline Teresinha Ludwig 
Corrêa de Barros.

Considerando a iniciativa bem-su-
cedida, o coordenador jurídico Luciano 
Peixoto ressalta que as partes certamen-
te não teriam comparecido se tivessem 
que viajar até Uruguaiana, sede da Justi-
ça Federal. “Como era iniciativa inédita, 
inclusive para a Justiça Federal, incluí-
mos poucos processos, mas tivemos um 
resultado bem positivo.”

O advogado Conrado Borba ob-
serva que a Rejur Santa Maria atua na 
Superintendência mais esparsa do Rio 
Grande do Sul, em que as cidades, em 
geral, ficam distantes das sedes da Justi-
ça Federal, onde são realizadas as audi-
ências. Desse modo, a videoconferência 
significa um grande facilitador, permi-
tindo o comparecimento de devedores 
que não têm condições de ir à cidade 
onde tramita o processo.

Ferramenta oportuna
A distância entre os municípios da 

região sempre dificultou a realização de 
mutirões. Com a videoconferência, foi 
possível, finalmente, atender os contra-
tos da Agência Alegrete. “Dessa forma, 
a ferramenta disponibilizada pela Justiça 
Federal se apresentou oportuna e, acima 
de tudo, eficaz”, afirma Luciano Peixoto.

Um inconveniente, segundo Conra-
do, é a existência de apenas um canal de 
áudio/vídeo, que reduz o número de au-
diências pautadas, com só uma mesa de 
negociação. “Nos mutirões presenciais, 
é possível negociar em duas ou mais me-
sas simultaneamente.”

A Rejur já pensa em realizar novos 
mutirões nos mesmos moldes, incluindo 

as UAA de Quaraí e Itaqui, também vin-
culadas à Justiça Federal de Uruguaiana 
e separadas por distâncias semelhantes. 
“A única pendência para Itaqui está com 
a rede de informática da Justiça Federal, 
ainda não plenamente funcional”, nota 
o coordenador Luciano Peixoto.

O diretor de Honorários da ADVO-
CEF, Marcelo Quevedo do Amaral, elo-
gia a iniciativa inovadora da Rejur Santa 
Maria, recomendando a divulgação do 
exemplo a todas as unidades jurídicas. 
“Avanços como esse são fruto da bem 
sucedida política de descentralização 
obtida com a criação das Rejur, que 
possibilitaram o estreitamento dos la-
ços institucionais com o Poder Judiciá-
rio e a população, tornando mais efi-
ciente e produtiva a atuação do Jurídico 
da CAIXA.”

 	Conrado: vencendo as grandes distâncias
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A derrota segundo o poeta
Uma análise da Copa (de 1982) feita pelo  

poeta Carlos Drummond de Andrade: 
“Chego à conclusão de que a derrota, para 
a qual nunca estamos preparados, de tanto 
não a desejarmos nem a admitirmos previa-

mente, é afinal instrumento de renovação da 
vida. Tanto quanto a vitória estabelece o jogo 

dialético que constitui o próprio modo de 
estar no mundo. Se uma sucessão de derrotas 

é arrasadora, também a sucessão constante 
de vitórias traz consigo o germe de apodreci-
mento das vontades, a languidez dos estados 
pós-voluptuosos, que inutiliza o indivíduo e a 

comunidade atuantes. Perder implica remo-
ção de detritos: começar de novo.”

Dia Nacional do Quinto
O Dia Nacional do Quinto Constitucional foi comemorado, pela 

primeira vez, no dia 16 deste mês de julho. A efeméride foi instituída 
pelo Conselho Federal da OAB, acatando sugestão do ministro do STJ 
Antonio Carlos Ferreira, marcando os 80 anos do Quinto, surgido com 

a promulgação da Constituição de 1934.

Estatuto da Advocacia
Em 4 de julho, o Estatuto da Advocacia e da  
Ordem dos Advogados do Brasil (Lei nº 
8.906/94) completou 20 
anos. A importância do texto, 
segundo o presidente do 
Conselho Federal, Marcus 
Vinicius Furtado Coelho, está 
no reconhecimento da OAB 
na defesa da ordem jurídica, 
dos direitos humanos e da 
justiça social. A entidade pre-
para um documentário e uma 
edição especial do Estatuto.

Estatuto da Advocacia 2
Marcus Vinicius lembra que o Estatuto foi pioneiro na  

regulamentação dos direitos do advogado empregado. Duas con-
quistas importantes desses profissionais estão no artigo 20 

(jornada diária de quatro horas) e 21 (direito aos  
honorários de sucumbência).

Estatuto da Advocacia 3
O editorial desta Revista destaca que, “graças à lei 
8.906/94, os advogados da CAIXA, após ardorosa ba-
talha, inclusive judicial, obtiveram o reconhecimento e 
o disciplinamento de seus direitos, contemplados pelo 
Estatuto, e que antes dele eram objeto de acirrados 
debates, em regra desfavoráveis à parte mais fraca na 
clássica relação capital x trabalho”. Fo

to
: E

ug
ên

io
 N

ov
ae

s.

 	Álvaro Weiler e a nova 
presidente da AUDICAIXA, 
Luciane Munhós de Martins

Posse na AUDICAIXA
O presidente da ADVOCEF, Álvaro 

Weiler Júnior, participou em 28 de 
junho da cerimônia de posse da 

nova Diretoria Executiva da Associa-
ção Nacional dos Auditores Internos 
da CAIXA (AUDICAIXA). Na ocasião, 

Álvaro destacou a importância da 
integração entre as associações de 
empregados da CAIXA, tendo em 
vista os interesses comuns, e dis-

correu sobre as diversas atividades 
desempenhadas pela ADVOCEF. 

Videoconferência
O juiz federal Rogério Cangussu, da Vara 
Federal de Jacarezinho/PR, que atuou na 
primeira audioconferência da Rejur Londri-
na noticiada na edição anterior, agradeceu 
aos participantes da CAIXA “pela disposi-
ção em inovar, imprescindível que foi para 
levar a cabo a experiência das audiências 
por Skype”.

Videoconferência 2
O juiz disse que iniciativas como essa faci-
litam o acesso à Justiça, especialmente em 
Subseções como a sua, afastadas de gran-

des centros. “Além disso, aprimora e facilita 
a comunicação do Judiciário com o público 

externo. E também reduz o custo do  
processo, principalmente de deslocamento 

do advogado e do preposto.” Cangussu  
informou que há ideia de ampliar o projeto 

para conciliações em execuções fiscais  
aforadas pelos Conselhos Profissionais.

Cursos do professor Ledur
Estão abertas as inscrições para os cursos do professor Paulo Flávio 

Ledur, editor da coluna A Arte de Escrever nesta Revista. As aulas 
serão ministradas nos dias 26 e 28 de agosto, e 2 e 4 de setembro 

de 2014 (terças e quintas-feiras), 
no horário das 19h às 22h. Os 

cursos são: Redação Oficial e 
Empresarial, Português para Pro-
fissionais do Direito-Linguagem 

Jurídica, Português - Revisão  
Geral e Técnicas Essenciais na 

Arte de Escrever. Mais  
informações nos telefones  

(51) 3061.9385 e 3223.9385.  Prof. Paulo Flávio Ledur
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A arte de escrever

Visite nosso site
www.editoraage.com.br

51  3223.9385 | 3061.9385 
51  9349.0533 | 3061.9384

Sugestão de Leitura 
* Professor de Língua Portuguesa e Reda-

ção Oficial em diversas instituições. Autor Ade 
diversos livros em sua especialidade, como: 

Português Prático (AGE, 14.ª ed.), Análise 
Sintática Aplicada (em coautoria com Luiz 

Agostinho Cadore, AGE, 4.ª  ed.), Manual de 
Redação Oficial dos Municípios (AGE/Famurs) 

e Guia Prático da Nova Ortografia  
(AGE, 11.ª ed.), entre outros.

Podem ser adquiridos pelo site: 
www.editoraage.com.br.

Paulo Flávio Ledur*

Uma viagem através da Idade Média
Armindo Trevisan

Uma viagem na qual as paisagens têm a função de aguçar 
os olhos da imaginação, para que vejam o que importa 
ver, inclusive o que só aparece nas entrelinhas.

II – EMPREGO DO HÍFEN EM 
PALAVRAS PREFIXADAS (2)

Com exceção (1) dos prefixos que 
nunca admitem hífen: co, des, dis, in, 
re, trans e ex (quando tem o sentido 
de para fora), e (2) dos que têm regra 
própria: vice, ex (com o sentido de es-
tado anterior), pré, pró, pós, circum, 
pan, inter, hiper, super, sub, sob, ab 
e ad, com todos os demais prefixos só 
haverá hífen em dois casos:

1. Quando a palavra que se segue 
ao prefixo iniciar por H: anti-herói, an-
te-histórico, micro-história, geo-his- 
tória, intra-hepático, auto-hemotera- 
pia, psico-higiene.

2. Quando a palavra seguinte ini-
ciar pela mesma vogal final do prefixo: 
contra-atacar, contra-arrazoado, anti- 
inflamatório, bi-iodeto, eletro-ótica, 
micro-ondas, semi-interno, micro-ôni-
bus, multi-idiomas, retro-olhar, infra-
assinado.

Não sendo nenhum dos casos aci-
ma, as partes se aglutinam: antiaéreo, 
agropecuária, semianalfabeto, autoa-
cusação, autoajuda, eletroeletrônico, 
contraindicação, contracapa, autoes-
trada, autoaprendizagem, autocontro-
le, autodefesa, geopolítico.

Um dos entraves a ser vencido é 
a estranheza que a retirada do hífen 
causa, como pode ser observado em 
alguns dos exemplos acima. Mais es-
tranho ainda podem parecer os casos 
em que é necessário dobrar o R e o S, 

com o objetivo de se manter fiel ao 
princípio da língua portuguesa que 
determina escrever de acordo com a 
pronúncia. Alguns casos: autorretrato, 
contrarrazão, contrarregra, extrarre- 
gimental, autossuficiente, autossu-
gestão, antissemita, biossatélite, ele- 
trossiderurgia. Aplique-se a regra e 
aceite-se o resultado.

Quando se aceita mais de uma 
pronúncia, há a mesma opção na 
grafia: tele-entrega ou telentrega,  
micro-organismo ou microrganismo, 
hidroelétrica ou hidrelétrica, termoe-
létrico ou termelétrico. Não havendo 
opção de pronúncia, também não há 
de grafia: micro-ondas, micro-ônibus, 
rádio-ouvinte, poli-insaturado, con-
tra-atacar.

A título de exercício, observe os 
exemplos a seguir e procure entender 
a razão das suas grafias:

aeroespacial
audiovisual
autoimune
autoanálise
contrapé
retro-olhar
semi-integral
meta-análise
autorreconhecimento
heterorrelação
autopeça
prefixo
hipersensível
coerdeiro
coautor
reequilibrar
inter-racial
pan-americano
sub-regra
sob-roda
predizer
hipersaturado
transoceânico
ex-diretor
vice-reitor
bi-harmônico
binacional
coproprietário
fonoaudiólogo
radioamador
ultrassom
vasodilatador
ultrarrápido
telesserviço

A nova ortografia (7)
Emprego do hífen (5)
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Vale a pena saber

Jurisprudência

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL 
GARANTIDO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. PE-
NHORA DO BEM DADO EM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDU-
CIÁRIA AO PRÓPRIO CREDOR DA AÇÃO DE EXECUÇÃO. POSSI-
BILIDADE. A penhora deve recair, preferencialmente, sobre a 
coisa dada em garantia de alienação fiduciária, quando a Ação 
de Execução é aforada pela instituição financeira proprietária 
fiduciária, com fundamento no contrato em que o bem foi 
dado em garantia fiduciária do pagamento. Agravo de Ins-
trumento provido.” (TJ RS, AI 0523827-22.2013.8.21.7000, 
Décima Terceira Câmara Cível, Rel. Des. Lúcia de Castro Boller, 
julg. em 20/dez/2013.)

“EMENTA: EMPREGADO DA CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL. NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REIN-
TEGRAÇÃO NO EMPREGO. O Autor alega que o procedimen-
to administrativo, que culminou em sua dispensa por justa 
causa, não teria observado o disposto no art. 164 da Lei nº 
8.112/1990. Tudo não obstante, considerando que o Recla-
mante era empregado da Caixa Econômica Federal, que se 
trata de uma instituição financeira sob a forma de empre-
sa pública, ele não está sob a égide do citado Estatuto do 
Servidor Público. Nesse diapasão, o Reclamante não possui 
estabilidade no emprego (Súmula nº 390, II, do C. TST). E, 
assim, ainda que eventualmente estivesse caracterizada a ale-
gada nulidade do procedimento administrativo, não haveria 
amparo legal para a reintegração no emprego, conforme pre-
tendida.” (TRT 18, RO 0002258-65.2012.5.18.0121, Terceira 
Turma, Rel. Des. Elcio Moura dos Santos, pub. 15/abr/2014.)

“SFH. NEGATIVA DE CONCESSÃO DE FINANCIAMENTO 
HABITACIONAL. REGRAS DO PROGRAMA ‘MINHA CASA MI-
NHA VIDA’. NÃO CUMPRIMENTRO DAS EXIGÊNCIAS. IMPEDI-
MENTO. Conforme consulta ao CADMUT, a autora já possuía 
financiamento anterior e, ao contrário do alegado na inicial, 
o financiamento habitacional, mediante sub-rogação em 
02.02.94 estava em seu nome e não de seu ex-companheiro. 
Quanto à inexistência de registro da propriedade imóvel em 
seu nome, ocorre porque os financiamentos da COHAB eram 
efetuados mediante contrato de promessa de compra e ven-
da, sendo efetuada a transferência definitiva da propriedade, 
mediante registro, somente após a sua quitação, sendo esse 
o motivo de a regularização da propriedade ter se dado em 
2012, quando houve a aquisição do bem pelo filho do ex- 
companheiro da autora. Não preenchidos os requisitos para 
a participação do programa Minha Casa Minha Vida, não há 
falar em ilegalidade no procedimento da CEF. A Turma tem 
firmado entendimento no sentido de que a Caixa Econômi-
ca Federal - CEF não é obrigada a liberar financiamento, pois 
não há direito subjetivo ao recebimento de financiamento 
- Precedentes. Apelação improvida.” (TRF 4, AC 5017885-
86.2012.404.7108, Quarta Turma, Rel. Des. Vivian Josete Pan-
taleão Caminha, DJe 26/jun/2014.)

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO PARQUET. FIES. REFINANCIAMENTO EXTRAJUDI-

CIAL. INCLUSÃO DE CUSTAS E HONORÁRIOS GASTOS PELA CEF 
COM SEU QUADRO DE ADVOGADOS NA PROPOSTA DE ACOR-
DO. MUTUÁRIO QUE HAVIA SIDO BENEFICIADO PELA AJG EM 
AÇÃO JUDICIAL. LIBERDADE DE CONTRATAR. 1. O Ministério 
Público tem a atribuição constitucional da defesa de interesses 
difusos e coletivos, quando tais envolverem interesses sociais, 
nos termos dos arts. 127 e 129, III, da CF/88. No caso dos au-
tos, os beneficiários do financiamento FIES estão ligados por 
uma relação jurídica básica - o contrato -, que envolve a garan-
tia de acesso à educação como interesse social, transparecen-
do o interesse coletivo a ser protegido e, por conseguinte, a 
legitimidade do Ministério Público Federal, em regime de subs-
tituição processual. 2. O MPF irresigna-se relatando que a CEF, 
indevidamente, exige o pagamento de custas e honorários 
advocatícios do mutuário do FIES, ao pactuar o alongamento 
de prazo do contrato, extrajudicialmente, eis que o mutuário, 
na ação judicial da qual desistiu, era beneficiário de assistên-
cia judiciária gratuita. 3. Se o deslinde do processo não for 
consensual, o direito à gratuidade judiciária isenta o benefi-
ciário de despesas processuais, como previsto na Lei 1060/50. 
Todavia, nada impede que, ao propor acordo, a CEF entenda 
por incluir na proposta de conciliação as despesas que efetuou 
em razão do processo (com seu quadro de advogados) e que 
o beneficiário da AJG, atentando para o contexto vantajoso 
da proposta, adira a ela, abrindo mão da gratuidade a que 
faria jus, caso a demanda encerrasse por sentença. 4. O artigo 
26 do CPC, em seu parágrafo 2º, determina que, se houver 
transação no processo, e nada tendo as partes disposto quan-
to às despesas, estas serão divididas igualmente. Ou seja, até 
mesmo judicialmente, se houver acordo, o beneficiário da AJG 
está sujeito à negociação sobre despesas processuais, se for 
para efeito de encerramento consensual do litígio, uma vez 
que, ao contrário do artigo 19 do mesmo Codex, em que há 
ressalva quanto à observância das disposições sobre a conces-
são da justiça gratuita, no artigo 26, parágrafo 2º, não há tal 
ressalva. Ainda mais tratando-se de negociação extrajudicial, 
onde não há falar em vinculação à AJG concedida em processo 
judicial. 5. Assim, nada impede que a CEF, ao propor acordo, 
entenda por incluir na proposta de conciliação as despesas 
que teve em razão do processo judicial (no caso dos autos, 
relata e comprova a CEF que as custas e honorários cobrados 
decorrem de acordo judicial transitado em julgado - processo 
nº 1023/1999, que tramitou na 8ª Vara da Justiça do Traba-
lho de Brasília -, no qual a Caixa Econômica Federal obrigou- 
se a recolher 5% de honorários advocatícios sobre o valor da 
recuperação de crédito ou acordo em qualquer ação judicial 
ajuizada e/ou acompanhada por advogado empregado. Após 
a captação mensal de honorários, a Caixa repassa os recursos 
à ADVOCEF para rateio entre os advogados do quadro).”  (TRF 
4, AC 5005348-49.2012.404.7111, Terceira Turma, Rel. Des. 
Marga Inge Barth Tessler, juntado aos autos em 05/06/2014.)

“Civil. Apelação a atacar sentença que declarou a ineficácia 
da hipoteca averbada em favor da Caixa Econômica Federal e 
determinou a baixa do gravame incidente sobre a matrícula da 
unidade imobiliária adquirida pelo autor junto à construtora. 1. 
A recusa da instituição financeira em baixar a hipoteca que gra-
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Rápidas

Elaboração

Jefferson Douglas Soares

Sugestões e comentários dos colegas podem ser encaminhados para 
o endereço: 

jefferson.soares@adv.oabsp.org.br

Contrato de estágio. Prescrição da CF. TST
“A natureza do contrato de estágio, que envolve uma rela-

ção de trabalho e não de emprego, não afasta a incidência da 
prescrição trabalhista do inciso XXIX do art. 7º da Constitui-
ção Federal, cujo comando alude, expressamente, a contrato 
de trabalho e a trabalhadores urbanos e rurais, e não apenas 
a empregados. Mostra-se imprópria a aplicação da prescrição 
decenal do art. 205 do Código Civil ao caso dos autos. Recur-
so de embargos conhecido e provido.” (TST, E-RR 0000201-
90.2012.5.04.066, Subseção I Especializada em Dissídios Indivi-
duais, Rel. Min. Vieira De Mello Filho, pub. 20/jun/2014.) 

Execução Fiscal. Redirecionamento em 
razão de adjudicação. Sucessão tributária. 

TRF 4
“1. Da análise dos arts. 130 e 131 do Código Tributário 

Nacional, conclui-se que o adquirente do imóvel sub-roga-se 
nos direitos e obrigações que decorrem da aquisição, tornan-
do-se pessoalmente responsável pelos impostos relacionados 
ao bem adquirido, como é o caso do IPTU. 2. Considerando 
que a adjudicação do imóvel ocorreu após a constituição do 
crédito tributário e o ajuizamento da execução fiscal, e não 
existindo qualquer vício originário na CDA, não há necessida-
de de substituição do título executivo. Cabível o redireciona-
mento da execução fiscal e prosseguimento em face da Caixa 
Econômica Federal.” (TRF 4, AC 5005146-77.2013.404.7001, 
Primeira Turma, Rel. Des. Maria de Fátima Freitas Labarrère, 
DJe 16/jun/2014.)

Sustentação oral. Direito do advogado 
independente de inscrição. TST

“II - RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR. CERCEIO DE DE-
FESA. SUSTENTAÇÃO ORAL. Assiste ao advogado o direito de 
fazer sustentação oral em favor de seus clientes, em processo 
judicial, ainda que não externada tal intenção mediante inscri-
ção prévia, a qual é mero procedimento inserido nos Regimen-
tos Internos dos Tribunais, como condição para que o causídico 
tenha preferência no julgamento. Nesse sentido, precedente 
da SBDI-1 (Ag-ED-E-ED-RR-131000-35.2005.5.03.00 04) e Tri-
bunal Pleno (ROAR - 630314-25.2000.5.09.5555).” (TST, RR 
0000582-64.2011.5.12.0054, Quinta Turma, Rel. Min. Emma-
noel Pereira, pub. 01/jul/2014.) 

Usucapião. Imóvel da CAIXA. Posse  
precária. Impossibilidade. TRF 5

“4. É precária a posse daquele que, há mais de 30 anos, 
ocupa imóvel cuja titularidade pertence a empresa de pro-
priedade de seu genitor. 5. Havendo posse precária, inexiste o 
animus domini, visto que a precariedade nunca cessa e jamais 
produzirá efeitos jurídicos àquele que a mantém em nome de 
terceiro, como no caso do comodatário ou detentor.” (TRF 5, 
AC 0004302-89.2013.4.05.8100, Quarta Turma, Rel. Des.  Ro-
gério Fialho Moreira, Quarta Turma, DJe 12/jun/2014.)

Casas lotéricas. Inaplicabilidade da Lei 
7.102/1983, que estabelece normas para 
constituição e funcionamento de estabe-
lecimentos financeiros, no que se refere 

às medidas de segurança. TRF 4
”1. A relação entre unidades lotéricas e a Caixa Econômica 

Federal é de cunho social, destinada a ampliar o acesso da 
população brasileira a alguns serviços prestados por institui-
ções financeiras. 2. O fato de que as lotéricas exercem essas 
atividades não as transforma em instituições financeiras. 3. 
O numerário acumulado mensalmente nas agências lotéricas 
em questão é, usualmente, de pequena monta, sendo des-
proporcional à determinação de atendimento das medidas de 
segurança preconizadas. 4. O artigo 1º, parágrafo 1º, da Lei 
7.102/83 não é aplicável a estes estabelecimentos, na qua-
lidade de permissionárias da Caixa.” (TRF4, EINF 5000839-
42.2011.404.7004, Segunda Seção, Rel. Des. Candido Alfredo 
Silva Leal Junior, DJe 17/jun/2014.)

va o imóvel decorre do contrato de financiamento para cons-
trução, assinado em junho de 1992 com a Construtora Pontual 
Ltda., baseia-se na falta de identificação do pagamento por 
parte da construtora que recebeu o preço pago pela unidade 
imobiliária que estava em construção. 2. Consta dos autos que 
a outorga realizada pela construtora ao agente financeiro em 
contrato de financiamento com garantia real foi feita em ato 
anterior à escritura de aquisição de unidade imobiliária com 
quitação integral do débito. 3. O Plenário desta Corte firmou o 
entendimento no sentido de que, em casos como o presente, a 

liberação da hipoteca só seria possível se o imóvel tivesse sido 
adquirido através de financiamento junto ao agente financeiro 
que emprestou recursos à construtora, ao passo que o imóvel 
em questão não foi objeto de negócio jurídico firmado com 
a Caixa Econômica Federal, tendo sido adquirido diretamente 
da construtora. Inaplicabilidade da Súmula 308, do Superior 
Tribunal de Justiça. Jurisprudência [AR 6667-AL, des. Fernando 
Braga, julgado em 05 de fevereiro de 2014]. 4. Apelação provi-
da.” (TRF 5, AC 0003182-52.2011.4.05.8400, Segunda Turma, 
Rel. Des. Vladimir Carvalho, DJe 06/jun/2014.)
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Publicação

Já circula nos tribunais e principais faculdades de Direito do país 
a 18ª edição da Revista de Direito da ADVOCEF. Como faz semes-
tralmente, desde 2005, a Revista apresenta uma seleção de artigos 
jurídicos escritos com a competência e experiência dos advogados da 
CAIXA. Com a participação de colegas externos, os profissionais ex-
põem teses cujos temas, tratados com rigor científico, são inspirados, 
muitas vezes, no próprio cotidiano da empresa. Consta da edição, 
também, jurisprudência especialmente pesquisada. 

Integram o Conselho Executivo da Revista os advogados Altair 
Rodrigues de Paula, Patrícia Guadanhim e Roberto Maia. O Conselho 
Editorial é formado pelos advogados Alaim Stefanello, Bruno Queiroz 
Oliveira, Davi Duarte e Iliane Rosa Pagliarini, além do desembargador 
do Trabalho no TRT da 4ª Região João Pedro Silvestrin e do ministro 
do STJ Antonio Carlos Ferreira, ambos ex-advogados da CAIXA.

Essa equipe já prepara a 19ª edição da Revista, que será lança-
da em novembro de 2014, em Brasília. Os autores têm prazo até 15 
de setembro para remeter seus artigos ao endereço revista@advocef.
org.br. No site da ADVOCEF estão disponíveis as regras editoriais para 
publicação.

Confira, a seguir, as obras e autores presentes na 18ª edição.

Lançada a 18ª Revista de Direito
A tradicional publicação da ADVOCEF traz artigos dos advogados da CAIXA

O processo contra o processo
Damião Alves de Azevedo

Advogado da CAIXA no Distrito Federal. Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade de Brasília (UnB).

“Usando o processo contra o processo: como o STF, por 
meio do RE 591.068, negou efetividade à sua própria súmula 
vinculante no 1”. O artigo afirma que o STF deixou de aplicar 
o regime de repercussão geral da forma prevista no Código de 
Processo Civil, criando um procedimento de reconhecimento 
da repercussão geral sem admissão de recurso. “Esse procedi-
mento viola a lógica processual mais elementar, pois é mate-
rialmente impossível avaliar a repercussão geral sem analisar 
o mérito do recurso.”

[Súmula Vinculante nº 1]

O artigo 475-J do CPC no 
processo do trabalho

Daniel Barbosa Lima Faria Corrêa de Souza
Advogado da CAIXA no Rio Grande do Sul. Pós-graduado em 

Direito Notarial e Registral, Direito Tributário e  
Direito Constitucional.

O artigo trata da discussão sobre a aplicabilidade ou não 
do procedimento previsto no artigo 475-J do Código de Pro-
cesso Civil na execução trabalhista. Destaca que há preceden-
tes do Tribunal Superior do Trabalho desfavoráveis à incidên-
cia do dispositivo. 

[Direito Processual do Trabalho. Execução Trabalhista.]

Outorga conjugal na família 
homoafetiva

Daniel Barbosa Lima Faria Corrêa de Souza
O texto verifica a necessidade de outorga conjugal na ad-

ministração dos bens, considerando que o Direito de Família 
passou por inúmeras transformações. Novas decisões reco-
nheceram a constituição da família homoafetiva, que se sub-
divide em casamento, união estável e concubinato.

[Direito Homoafetivo. Direito Imobiliário]

Critérios de solução de 
antinomia

Iuri de Castro Gomes
Advogado da CAIXA na Bahia. Especialista em Direito do 

Estado. Mestrando em Direito Público.
O advogado analisa a antinomia e seus critérios clássicos 

de solução, a teoria dos princípios e sua relação com os con-
ceitos lógico-jurídicos e jurídico-positivos, o positivismo e o 
pós-positivismo. Sua tese é que especialidade, cronologia e 
hierarquia são conceitos jurídico-positivos, afetos a conside-
rações axiológicas e ponderações, de tal sorte que é possível a 
inserção de uma cláusula de exceção nos critérios clássicos de 
solução de antinomia.

[Antinomia. Critérios clássicos. Relativização. Teoria dos 
princípios.]. . .

. . .
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 	Lançamento da 18ª Revista de Direito: Jailton Zanon e Davi Duarte (em pé),  
com os advogados autores Enliu Rodrigues, Gustavo Tanger Jardim,  
Gouvan Linhares e Floriano Benevides

Registro digital no 
Minha Casa Minha Vida

Enliu Rodrigues Taveira
Advogado da CAIXA no Mato Grosso do Sul. 

Especialista em Direito Processual Civil.
Em seu artigo o advogado especula se o 

registro digital no Programa Minha Casa Minha 
Vida é solução para atendimento do princípio 
constitucional da eficiência ou se é abertura 
para fraudes cibernéticas. Observa que as ino-
vações do Direito Empresarial Digital não fun-
cionarão sem a assistência do Direito Penal e 
Registral.

[Circulação de riquezas. Contrato digital. 
Registro eletrônico. Arquitetura digital.]

O Direito e a Psicanálise
Gouvan Linhares Lopes

Advogado da CAIXA no Ceará. Graduado em Filosofia, Psicologia e  
Ciências Econômicas. Pós-graduado em Direito Público e Privado.

Floriano Benevides de Magalhães Neto
Advogado da CAIXA no Ceará. Graduado em Ciências Econômicas.  

Pós-graduado em Direito Tributário, Administração Pública  
e Direito Empresarial.

O trabalho desses autores constata a relação existente entre Filosofia, 
Direito e Psicanálise para a compreensão do descumprimento das normas 
jurídicas. Estuda as causas que levaram a tal comportamento, a partir do 
funcionamento psíquico freudiano (id, ego e superego). Afirmam que é 
necessário conhecer esses mecanismos “para propiciar, segundo Freud, a 
passagem do inconsciente para o consciente e assim o sujeito saber o que 
está fazendo”.

[Iter criminis. Descumprimento da norma jurídica. Interdisciplinarida-
de. Psicanálise. Filosofia.]

Edificação em solo 
urbano

Frederico Augusto Gomes
Graduando em Direito. Participante dos proje-
tos de pesquisa Sustentabilidade Socioambien-
tal e Desenvolvimento, da Universidade Tecno-

lógica Federal do Paraná.
Aborda as questões derivadas da criação 

das Áreas de Preservação Permanente (APPs). 
Há dois embates problemáticos, segundo o au-
tor. O primeiro, entre o critério objetivo apre-
sentado pela lei para a definição de APPs e sua 
função de preservação ambiental. O segundo 
porque a Constituição estabelece uma compe-
tência legislativa concorrente em matéria am-
biental.

[Direito ambiental. Área de Preservação Per-
manente. Função de preservação ambiental.]

O advogado empregado público
Gustavo Tanger Jardim

Advogado da CAIXA no Rio Grande do Sul. Pós-graduado 
em Direito Civil. Especialização em Direito na Università 
degli Studi di Sassari/Itália. Pós-graduado em Direito e  

Processo do Trabalho.
Seu estudo analisa as relações que emergem da contra-

tação do advogado pela Administração Pública indireta. A 
relação de emprego com as empresas estatais deve assegu-
rar também as garantias oferecidas pelo Estatuto da Advo-
cacia, relativas à independência profissional e à dignidade 
do exercício da profissão. 

[Emprego público. Advogado empregado. Estabilidade 
diferenciada. Carga de trabalho.]

. . .

. . .

Abuso de empregadores
“No que tange à carga de trabalho do advogado 

empregado, houve omissão do Estatuto da Advocacia 
quando da sua elaboração. Aproveitando a lacuna, 
muitos empregadores abusaram do seu poder diretivo 
e passaram a exigir que seus advogados conduzissem 
acervos de processos em descompasso com o exercício 
digno da advocacia, o que é inaceitável e merece ser 
combatido com veemência, como fez e está fazendo 
a Comissão Especial do Advogado Empregado da Or-
dem dos Advogados do Brasil, Subseção Rio Grande do 
Sul.” (Gustavo Jardim, na RD nº 18.)
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Publicação

Convenção 156 da OIT
José Antonio Martins Lacerda

Advogado da CAIXA no Distrito Federal. LL.M. em  
Direito Corporativo.

Seu estudo procura identificar os prováveis impactos 
na legislação trabalhista brasileira após a esperada ratifi-
cação da Convenção 156 da OIT. O documento representa 
o ápice do debate internacional sobre o desequilíbrio no 
mercado de trabalho entre homens e mulheres. 

[Responsabilidades familiares. Convenção 156/OIT. Le-
gislação trabalhista. Impactos.]

Eireli, controvérsias e 
peculiaridades

Leonardo da Silva Greff
Advogado da CAIXA no Rio Grande do Sul. Pós-graduado 

em Direito Imobiliário e Registral.
O texto apresenta aspectos controversos da Eireli (Em-

presa Individual de Responsabilidade Limitada) e suas 
peculiaridades, especialmente quanto à distinção entre o 
patrimônio do empresário e o capital da empresa. O cres-
cimento no registro de novas empresas individuais – em 
2013, houve 2.257 registros na Junta Comercial do RS, 
contra 1.605 de 2012 – demonstra a atualidade da ques-
tão e a necessidade de estudos aprofundados.

[Eireli. Personalidade jurídica. Empresário individual. 
Afetação patrimonial.]

Suscitação de dúvida no 
Registro de Imóveis

Luciana Buksztejn Gomes
Advogada no Rio Grande do Sul. Especialista em  

Direito Imobiliário, Notarial e Registral.
A advogada estuda o procedimento de suscitação de 

dúvida regulamentado no artigo 198 da Lei 6.015/73, re-
ferente ao Registro de Imóveis. Observa que a doutrina e a 
jurisprudência vêm diferenciando o procedimento de dúvi-
da direta e de dúvida inversa. Para quem pretenda utilizar 
o instituto, informa que a lei disciplina em poucos artigos 
a matéria.

[Oposição. Suscitação de dúvida. Registro de Imóveis.]

Cessão integral de contrato 
administrativo

Maurício de Chateaubriand Lustosa  
Borges Pereira

Advogado da CAIXA no Rio de Janeiro. Pós-graduado  
em LL.M Litigation.

Roberta Mariana Barros de Aguiar Corrêa
Advogada da CAIXA no Rio de Janeiro. Pós-graduada  

em Direito Processual Civil.
Tendo por base um caso verídico, os autores examinam 

a possibilidade de sub-rogação de um contrato administra-
tivo entre particulares, por ausência de interesse ou capaci-
dade do contratado em executar o objeto do documento. A 
análise leva em conta os princípios da licitação, em especial 
o da vinculação ao edital, e dos preceitos doutrinários e 
julgados do Tribunal de Contas da União.

[Cessão de contrato administrativo entre particulares. 
Princípio da vinculação ao edital. Impossibilidade como re-
gra. Jurisprudência do Tribunal de Contas da União.]

O superego e a lei
“O homem freudiano, 

destinatário das normas ju-
rídicas providas de sanção 
do Direito, não é racional, 
amável ou pacífico nem 
senhor de sua subjetivida-
de, ao contrário do pensa-
mento iluminista, mas sim 
agressivo e cruel. Tem uma 
estrutura psíquica formada 
topograficamente pelo id, 
regulado pelo princípio do  
prazer, pelo ego, como equi-
librador, e pelo superego, 
censor do comportamento e 
dos impulsos, apresentando um inconsciente como fonte 
dos impulsos que determinam seus pensamentos e com-
portamentos. Nessa estruturação psíquica, foi constatado 
que o superego tem o papel de censor do ego, em subs-
tituição aos pais, e tem seu funcionamento relacionado 
ao cumprimento ou não das normas sociais, jurídicas ou 
morais.” (Gouvan Linhares Lopes e Floriano Benevides de 
Magalhães Neto, na RD nº 18.)

 Sigmund Freud

 	Autógrafo: Roberta Mariana, diretora social da ADVOCEF

. . .

. . .
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Leis que não pegam
“Havia aqui uma lei declarada cons-

titucional reiteradamente pelo STF. Havia 
uma súmula vinculante (significativa-
mente, a de número 1). E, se não bas-
tasse, houve ainda um RE com repercus-
são geral, como última tentativa de dar 
força vinculante à jurisprudência do STF. 
Mas tudo isso não foi suficiente para que 
os juízes obedecessem ao Supremo e se 
sentissem vinculados pela súmula vincu-
lante. 

“Talvez seja o momento de, esgota-
das as invenções da lei e da jurisprudên-
cia, começarmos a discutir seriamente a 
responsabilidade pessoal dos magistra-
dos pelo conhecido fenômeno das leis que não pegam, bem 
como refletirmos sobre a necessidade de mudança na postura 
dos juízes diante de leis e precedentes que eles próprios deve-
riam cumprir.” (Damião Alves de Azevedo, na RD nº 18.)

 	Autógrafo: advogada Susan Emily

Cláusulas contratuais bancárias
Luís Gustavo Franco

Advogado da CAIXA no Distrito Federal. Mestre em Direito.
O artigo traça um panorama sobre as cláusulas contratuais 

comerciais bancárias de aplicação geral nos negócios jurídicos 
bancários. Analisa os aspectos doutrinário, legislativo e jurispru-
dencial, oferecendo novas possibilidades de interpretação, mos-
trando os acertos e equívocos dos tribunais brasileiros. Procura 
oxigenar discursos muitas vezes repetidos sem maiores reflexões.

[Direito Bancário. Contratos comerciais. Cláusulas contratu-
ais. Interpretação jurisprudencial.]

 A crise europeia e as 
transformações no trabalho 

francês
Nara Fernandes Bordignon

Advogada no Paraná. Mestranda em Direito Empre-
sarial e Cidadania. Especialista em Direito e Pro-
cesso do Trabalho. Graduada em Administração. 

Administradora.

Susan Emily Iancoski Soeiro
Advogada da CAIXA no Paraná. Especialista em 

Direito Civil. Membro da Comissão de Advogados 
Empregados na Administração Pública, Indireta e 

Regimes Especiais, gestão 2010/2012.

As advogadas escrevem sobre a crise econômi-
ca europeia e as transformações na organização 
do trabalho francês. Considerando a conjuntura 
de globalização, priorizam a análise da flexibiliza-
ção no Direito laboral francês, contrapondo com as  
situações de sobrevivência econômica das orga-
nizações em tempos de crise financeira com o  
respeito às garantias mínimas imperativas à digni-
dade humana dos trabalhadores.

[Crise econômica europeia. Transformações na 
organização do trabalho.]

A prova no processo coletivo
Wilson de Souza Malcher

Advogado da CAIXA no Rio Grande do Sul. Presidente da Comis-
são Especial do Advogado Empregado (CEAE) da OAB/RS. Espe-
cialista em Direito Processual Civil. MBA em Direito Econômico e 
das Empresas. Mestre em Direito Processual pela Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra – Portugal. Doutor  
em Direito Processual pela Faculdade de Direito  

da Universidade de Salamanca – Espanha.
O advogado afirma em seu texto que o sistema de provas 

pensado originalmente para a resolução de conflitos individuais 
pode perfeitamente ser utilizado nas demandas coletivas, com as 
adaptações necessárias.

[Prova. Encargo. Instrução. Processo coletivo.]

 	O STF, em foto de 
Nelson Jr.
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to

: N
els

on
 Jr

.

. . .
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Artigo

Meta. Estímulo ou pressão?
Hoje estamos às vol-

tas com metas e isso pa- 
rece estranho para nós, 
advogados, que não co- 
nhecíamos essa realida-
de. Nossa meta velada era 
matar várias feras por dia, 
mas isso era uma necessi-
dade e não tinha pontu-
ação e muito menos pre-
miação.

A meta era nos defen-
der, correr e recorrer, e o 
desafio era conseguir fa-
zer tudo isso com o tem-
po, os instrumentos e o 
pessoal que tínhamos. 
Era um desafio constante! 
Por isso nós mal tínhamos 
tempo de atacar.

A luta era tão insana 
que condicionou, viciou, 
mecanizou. Ainda hoje tem gente 
correndo atrás do inimigo com ta-
cape na mão e o sangue escorrendo 
pelo canto da boca, golpeando-o, 
sem perceber, em alguns casos, que 
ele já morreu ou escapou. Certa vez 
ouvi de um colega que “recorria 
pelo dever de recorrer”. Ele ficou 
tão obstinado que nem percebeu a 
nova ordem.

Há algum tempo as coisas mu-
daram muito, mas continuamos 

Prazeres de  
Oliveira (*)

com o desafio. Os monstros con-
tinuam na nossa cola e nós agora 
temos a meta de matá-los com dig-
nidade, sem sofrimento, sem exces-
sos, tendo o cuidado de respeitar e 
preservar a espécie, com maestria. 
Mesmo algumas que já deveriam 
ter sido extintas... Isso é o que in-
comoda.

Hoje, para cumprir nosso ár-
duo ofício, temos que conviver com  
a Meta, por vezes criada em la- 
boratórios teóricos e sem expe- 
rimentação. E, para dificultar, con-
tamos com alguns inimigos ocultos 
ou declarados, tais como: algumas 
áreas ou colegas que insistem em 
manter algumas demandas ou criar 
outras desnecessárias; o próprio  
Judiciário, que ainda reclama das  
nossas demandas e recursos mas  
vive nos dando motivos para liti- 
gar ou recorrer; alguns obstácu- 

culos abstratos, como os  
medos e inseguranças (nos- 
sos e dos nossos pares), dis-
farçados nas resistências 
desmotivadas, nas vírgu- 
las das súmulas ou nas  
notas jurídicas para dis- 
pensa por vezes rejeita-
das. São fantasmas que  
nos atormentam, nos tiram 
o sono e roubam nossa 
saúde. 

O fato é que temos 
um grande desafio a ven-
cer, que é a mentalidade,  
a conscientização.

Se é boa ou ruim; se é 
plausível ou não; se é um fim em 
si mesma ou uma ilusão; se é dese-
jo ou ambição; se é motivação ou 
pressão; se é crescimento ou des-
truição; o fato é que a meta existe e 
temos que alcançá-la. Com premia-
ção ou não.

Cumprir ou não cumprir. Eis a 
questão. E a tensão. E a pressão.

Mas há uma escolha, nossa e 
de quem a cria: impor ou aceitá-la 
como instrumento de estímulo ou 
de pressão. Disso depende o resul-
tado.

No fim, o que importa é a nos-
sa postura e superação. Porque a 
meta pode até mudar no meio do 
caminho, sumir ou se perpetuar no 
final, como tantas vezes, mas nossa 
evolução não tem retorno ou devo-
lução e é a nossa maior premiação.

 
(*) Advogada da CAIXA  

em Recife.

“Hoje, para cumprir 
nosso árduo ofício, 
temos que conviver 
com a Meta, por vezes 
criada em laboratórios 
teóricos e sem experi-
mentação.”
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Crônica

Os seis minutos

A primeira coisa a fazer, já que 
o Thiago Silva não poderia jogar, 
era apresentar o David Luiz ao 
Dante. Os dois conversariam, tal-
vez num jantarzinho, troca-
riam confidências e fotos das 
crianças e combinariam como 
jogar contra os alemães.

Aparentemente, isso não 
aconteceu. Quando David 
Luiz e Dante finalmente se 
conheceram, se apertaram as 
mãos (“muito prazer”, “mui-
to prazer”, “precisamos nos 
encontrar!”), já estava cinco a 
zero para a Alemanha.

Outra coisa: houve uma con-
fusão nas convocações. O Felipão 
chamou o Fred do ano passado, 
um dos melhores jogadores da 
Copa das Confederações, e quem 

Luis Fernando Veríssimo (*)

apareceu foi o Fred 
deste ano, claramente 
um impostor.

Ninguém na co- 
missão técnica se lem- 

brou de checar sua do-
cumentação. E o Felipão 
não poderia saber que ti-

nha convocado o Fred 
errado.

Faltaram 3. Outro 
azar: a partida ter ter-
minado em 7 a 1. Até 
o 7 a 1 foi um desas-
tre, um vexame, um 
escândalo – tudo que 
saiu nos jornais. Mas 

ainda estava dentro dos 
limites do concebível.

Era cruel, era difícil de engolir, 
mas era um escore até com pre-
cedentes, inclusive na história das 
Copas.

Mas se os alemães tivessem fei-
to mais três gols, apenas mais três, 
entraríamos no terreno do fantás-
tico, do inimaginável, da galhofa 
cósmica.

A única reação possível a um  
10 x 1 seria uma grande gargalha-
da, que nos salvaria do desespero 
terminal.

Nada mais teria sentido no 
mundo, portanto nada mais nos 
afligiria e todos estariam perdoa- 
dos, inclusive o Felipão e a CBF, 
absolvidos pelo ridículo. Mas não 
tivemos nem a bênção de perder 
de 10.

Desconto. Proponho o seguin- 
te consolo: vamos descontar a- 
queles seis minutos em que os ale-
mães fizeram quatro gols como 
uma invasão do sobrenatural. 
Uma espécie de catatonia coletiva, 
de origem desconhecida, que pa-
ralisou todo o nosso time.

Os quatro gols marcados du-
rante os seis minutos de incons-
ciência só de um lado, portanto, 
não valeram.

O escore real, livre de qualquer 
intervenção extra futebol, foi 
3 x 1. Um escore respeitável, 
com o qual todos poderemos 
viver.

Final. E Argentina e Ale- 
manha farão a grande final, 
no domingo. Todos torcendo 
pela América contra a Euro-
pa, nossos irmãos continentais 
contra os nossos algozes, nos- 
sos colonizados contra os se-
nhores do mundo etc. A esta 

altura, só nos resta a hipocrisia.

(*) Colunista do jornal  
O Globo, onde a crônica foi 

publicada originalmente.

“O escore real, livre de 
qualquer intervenção 

extra futebol, foi 3 x 1. 
Um escore respeitável, 

com o qual todos  
poderemos viver.”
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Fernando RubinI – Introdução
Em momento de oferecermos à 

comunidade jurídica obra de maior 
fôlego a respeito dos aspectos de  
direito material e processual rela- 
cionados às demandas que tratam 
da saúde do trabalhador no Bra- 
sil1, pensamos ser oportuno des- 
tacarmos, de maneira concisa, as 
principais peculiaridades que vêm 
sendo confirmadas nas demandas 
previdenciárias acidentárias que ob-
jetivam a concessão de benefício de 
caráter alimentar pelo segurado em 
desfavor da Previdência Social.

Não é de causar espanto que 
as regras processuais, regulado-
ras dos processos individuais, na 
forma como expostas pelo belíssi-
mo CPC/73 (Código Buzaid)2, não se  
adaptam a toda e qualquer demanda 
cível contemporânea.

No entanto, chama a atenção a 
quantidade de peculiaridades exis-
tentes no processo previdenciário 
acidentário que vêm sendo confir-
madas pela jurisprudência pátria, 
mesmo que em claro desacordo 
com as disposições processuais con-
sagradas.

E o objetivo do presente ensaio 
é justamente investigar e reconhe-
cer a necessidade de tais exceções, 
adequadamente lapidadas pelo Po-
der Judiciário, a fim de viabilizar a 

1	  RUBIN, Fernando; ROSSAL, Francisco. 
Acidentes de Trabalho. São Paulo: LTr, 
novembro/2013, 175 p.

2	  TORRES, Artur. A tutela coletiva dos 
direitos individuais – considerações 
acerca do projeto de novo CPC. Porto 
Alegre: Arana: 2013, p. 36/45.

correta aplicação do direito material 
e a pacificação da relação jurídica 
conturbada (segurado Versus órgão 
previdenciário).

II – Da alteração da causa de 
pedir e pedido

A grande peculiaridade da de-
manda previdenciária acidentária, já 
consagrada pela jurisprudência, é a 
de que a mesma pode conceder be-
nefício diverso daquele requerido na 
petição inicial, quando a instrução 
aponta para essa direção. Há aqui 
clara relativização do princípio dis-
positivo em sentido próprio, diante 
da fungibilidade dos quadros clíni-
cos e do cunho de ordem pública 
que assume o procedimento aciden-
tário.

Como regra geral, a causa pe-
tendi e o pedido, no sistema jurídico 
brasileiro, somente podem ser mo-
dificados sem o consentimento do 
réu até o momento da citação, cor-
rendo às expensas do autor as custas 
acrescidas em razão dessa iniciativa 
(art. 294 CPC); e mesmo com o con-
sentimento deste até o saneamento 
do processo (art. 264 CPC). Sendo 
possível a modificação, deve-se ob-
servar se o réu é ou não revel; se o 
for, após a inovação, ter-se-á de pro-
mover nova citação do demandado 
(art. 321 CPC). 

Por sua vez, encerrada a instru-
ção, o juiz deve prolatar sentença nos 
limites em que foi proposta, não po-
dendo conceder ou deixar de conceder 
coisa além (julgamento ultra petita) 
ou diversa (julgamento extra petita) 

daquela requerida, constante expres-
samente em pedido da peça vestibular. 
Também como lógico corolário do prin-
cípio da demanda (ou dispositivo em 
sentido material ou próprio) é defeso 
ao diretor do processo alterar a causa 
de pedir e o pedido ao longo da trami-
tação do feito (art. 128 c/c 460, ambos 
do CPC), podendo tão somente deter-
minar a emenda da exordial, antes de 
determinar a citação, caso entenda 
pela existência de defeitos e irregulari-
dades capazes de dificultar o exame de 
mérito (art. 284, caput, do CPC)3.
3	 RUBIN, Fernando. A preclusão na di- 

nâmica do processo civil. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2010. p. 212; RU-
BIN, Fernando. Fragmentos de proces-
so civil moderno, de acordo com o 
Novo CPC. Porto Alegre: Livraria do Ad-
vogado, 2013, p. 62/64.

Notas especiais a respeito 
do processo previdenciário 

acidentário
Advogado do Escritório de Direito 
Social. Bacharel em Direito pela 
UFRGS, com a distinção da Láurea 
Acadêmica. Mestre em processo civil 
pela UFRGS. Professor da Graduação e 
Pós-graduação do Centro Universitário 
Ritter dos Reis – UNIRITTER, Laureate 
International Universities. Professor 
Colaborador da Escola Superior 
de Advocacia – ESA/RS. Professor 
Pesquisador do Centro de Estudos 
Trabalhistas do Rio Grande do Sul – 
CETRA-Imed. Professor convidado de 
cursos de Pós-graduação lato sensu. 
Instrutor Lex Magister São Paulo. 
Parecerista. Colunista e Articulista de 
revistas especializadas em processo 
civil, previdenciário e trabalhista.
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No entanto, ingressando a fun-
do no tema e na forma como lidado 
na prática forense, é de se observar 
que a jurisprudência vem excepcio-
nalmente relativizando o teor dos 
arts. 264, e 128 c/c 460 na hipóte-
se das ações acidentárias. In casu, 
em razão especial da natureza pro-
tetiva da matéria, da alterabilidade 
dos quadros clínicos incapacitan-
tes e da fungibilidade que revestem 
essas ações (que conferem forte 
cunho de ordem pública ao procedi-
mento), permite-se a concessão, em 
sentença, de benefício diferente do 
postulado na exordial; e/ou possibi-
lita-se que o próprio demandante 
venha a aditar o pedido, mesmo ul-
trapassada a fase de saneamento 
(após a realização de perícia judicial, 
v.g.), e mesmo sem a concordância 
da parte adversa (INSS).

De fato, a concepção de que em 
sentença de acidente do trabalho 
declarará o julgador, de acordo com 
a integralidade do material proba-
tório coligido aos autos, o direito 
às prestações acidentárias previstas 
em lei, independentemente do pedi-
do específico formulado na exordial, 
está devidamente assentado no 
Tribunal de Justiça gaúcho, para ci-
tarmos um, e no Superior Tribunal 
de Justiça – dentre inúmeros outros 
julgados: TJ/RS – AI n° 70012612826 
(10ª Câmara Cível, Rel. Des. Jor-
ge Alberto Schreiner Pestana, j. em 
18/08/2005) e AI n° 70015140940 
(9ª Câmara Cível, Rel. Des. Tas-
so Caubi Soares Delabary, j. em 
04/05/2006); STJ – REsp n° 197794/
SC (6ª Turma, Rel. Min. Fernan-
do Gonçalves, j. em 03/08/2000); e 
REsp n° 267652/RO (5ª Turma, Rel. 
Min. Felix Fischer, j. em 18/03/2003).

Assim, se o procurador do segu- 
rado, nos pedidos contidos na pe- 
tição inicial, requereu tão somen- 
te o restabelecimento do benefício 
provisório auxílio-doença acidentá- 
rio e a instrução (especialmente a  
partir do laudo oficial) indicou que  
o quadro é ou se tornou ainda  
mais grave, a ponto de ser defe- 
rido o benefício máximo, pode o  
magistrado, em sentença, conceder 
imediatamente a aposentadoria por 

invalidez acidentária, não cogitada 
na peça portal.

Exatamente nesse diapasão o- 
portunas as palavras do Juiz Federal 
José Antônio Savaris, ao consig-
nar que por força especialmente do 
princípio da fungibilidade, entende-
se não incorrer em julgamento extra 
petita a decisão judicial que conde-
na o INSS a implantar aposentadoria 
por invalidez, embora a parte tenha 
requerido benefício distinto (auxílio-
doença, auxílio-acidente ou mesmo 
benefício assistencial)4.

Por tal razão, ganha em rele-
vância nas demandas acidentárias a 
presença do Ministério Público, co-
mo fiscal de lei (art. 82, III do CPC)5, 
que deve oferecer parecer final no  
processo e inclusive indicar para a  
concessão do benefício que melhor  
se aproxime dos resultados instrutó-
rios, independentemente do pedido 
expresso contido na petição inicial.

III. Da revogação ex officio da 
tutela antecipada

Em geral, o segurado ingressa 
com uma ação judicial com pedido 
de liminar, a fim de que imediata-
mente seja convertido o benefício em 
acidentário e/ou seja restabelecida a  
prestação cessada pelo órgão pre-
videnciário de forma indevida6. Daí 
por que a petição inicial deve es-
tar suficientemente instruída, a fim 
de que possa ser determinada a 
concessão de benefício sem neces-
sidade de prévia realização de prova 
pericial. Por certo, como mesmo 
prevê o art. 273 do CPC, a ordem 
liminar pode ser requerida no pro-
cesso a qualquer tempo, desde que 
preenchidos os requisitos da veros-
similhança do direito alegado e o 
perigo de demora na prestação ju-
risdicional.
4	 SAVARIS, José Antônio. Coisa julgada 

previdenciária como concretização do 
direito constitucional a um processo 
justo. Revista brasileira de direito pre-
videnciário n° 01, Ano 01, 2011: 65/86.  
Especialmente p. 70.

5	 THEODORO JR., Humberto. Código de 
processo civil anotado. Rio de Janeiro: 
Forense, 2010, 14ª Ed., p. 89/90.

6	 VIANNA, Aragonês. Curso de direito 
previdenciário. São Paulo: Atlas, 2011, 
4ª Ed., p. 530/532. 

Com relação ao deferimento da 
tutela antecipada de mérito, a qual-
quer tempo, entendemos que só 
pode ser autorizada judicialmente 
se houver pedido expresso da parte 
autora, com suficiente fundamen-
to para tanto. Da mesma forma, eis 
aqui o ponto central desta parte da  
exposição, entendemos pela impos-
sibilidade de o julgador revogar de  
ofício ordem liminar contra o segura-
do, sem que seja juntado aos autos 
pedido formal do INSS nesse sentido, 
também com suficiente fundamen-
to de que o quadro clínico não é 
mais o mesmo que havia outrora de-
terminado o restabelecimento da  
prestação de caráter alimentar – se-
ja por ter sido feito prova pericial em 
juízo em desfavor do obreiro, seja 
porque fora efetuada perícia de ro-
tina no órgão previdenciário que não 
acusou a manutenção do quadro in-
fortunístico incapacitante7. 

É necessário reconhecer que a 
polêmica quanto à possibilidade de 
revogação de ofício da liminar, no 
âmbito do processo civil, é mais in-
tensa ao se debater o tema em sede 
cautelar, especialmente tendo em 
conta o condensado poder geral 
de cautela, referido no art. 797 do 
CPC, a autorizar, segundo alguns ju- 
ristas (como Galeno Lacerda e João 
Batista Lopes8), que pudesse o jul-
gador excepcionalmente conceder 
a tutela de urgência mesmo sem  
requerimento expresso da parte 
demandante. Levando em conside-
ração essa premissa, se poderia o 
juiz conceder de ofício a liminar 
cautelar, bem poderia revogá-la da 
mesma forma, sem requerimen-
to expresso da parte demandada9. 
Ademais, é corrente o raciocínio de 
que a partir do momento em que a 
cautela se mostra indevida, não se 

7	 RUBIN, Fernando. A preclusão na di- 
nâmica do processo civil. Porto Ale-
gre: Livraria do Advogado, 2010. p. 
136/139.

8	 LOPES, João Batista. Os poderes do juiz 
e o aprimoramento da prestação juris-
dicional in Revista de Processo n° 35 
(1984): 24/67.

9	 RUBIN, Fernando. Fragmentos de pro-
cesso civil moderno, de acordo com 
o Novo CPC. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2013, p. 76/78.
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Marinoni, trazendo à baila lição de 
Ovídio Baptista, a antecipação de 
tutela, pode, em casos excepcionais, 
ser mantida ainda que o juiz se in-
cline mais favoravelmente à tese 
da inexistência do direito afirmado, 
quando a revogação prematura do 
provimento liminar representa pre-
juízo irremediável à parte que vem 
sendo favorecida e que merece con-
sideração no caso concreto.13 

Por exemplo, um caso em que 
se cogite de utilização do art. 273, 
§ 4°, do CPC: tutela de urgência 
concedida a segurado para que per 
maneça em benefício de caráter  
alimentar junto ao órgão previ- 
denciário, em face do conjunto do- 
cumental-médico que autoriza se  
concluir pela sua incapacidade la-
borativa; mesmo vindo laudo oficial 
que coloque em dúvidas (ou até 
mesmo negue) a incapacidade, po-
de o julgador, atentando-se para 
as peculiaridades do caso concreto, 
ainda mais em não havendo pedido 
de revogação da liminar pela par-
te ré (INSS), vir a manter a ordem 
liminar até o encerramento da ins-
trução, voltando a enfrentar o tema, 
de maneira daí exauriente, em sen- 
tença. Não raro acontece que, ao fi-
nal, venha a ser relativizado o teor 
do laudo oficial, diante dos demais 
elementos de prova coligidos aos 
autos, antes e depois da realização 
da perícia oficial, conforme autoriza 
o art. 436 do CPC.

Por fim, diga-se que sendo con-
cedida a tutela antecipada na fase 
postulatória e não sendo revista até 
o momento de cognição exauriente, 
certamente será tratada em senten-
ça a possibilidade de confirmação 
ou não da ordem liminar. Em sen-
do mantida, caso o INSS apresente 
seu recurso de apelação, a irresigna-
ção deve ser recebida tão somente 
no efeito devolutivo, nos termos do 
art. 520, VII do CPC – representando 
a medida que o benefício de cará-
ter alimentar deve ser mantido ao 
menos até o julgamento de mérito 

13	 MARINONI, Luiz Guilherme. A antecipa-
ção da tutela na reforma do processo 
civil. 2ª ed. São Paulo: Malheiros, 1996, 
p. 73 e 114.

colegiado a ser realizado pela Supe-
rior Instância.

IV. Da possibilidade de composi-
ção do litígio

Há um natural incremento das 
tratativas judiciais para que seja al-
cançada a composição do litígio, 
já que seguramente é medida me-
nos tormentosa e melindrosa a 
extinção do feito com julgamento 
de mérito com base no art. 269, III, 
quando da comparação com o art. 
269, I, ambos do CPC. No entanto, 
a composição do litígio por parte 
da Fazenda Pública sempre foi tida 
como matéria muito polêmica, mes- 
mo em razão da disciplina envol-
vendo a não aplicação dos efeitos 
da revelia/confissão a este réu, por 
estar envolvida matéria de interesse 
público e indisponível, nos termos 
do art. 320 e art. 351 do CPC14.  De 
qualquer forma, mais recentemente, 
a espelho do que vinha já acon- 
tecendo na Justiça Federal – mor-
mente no rito sumaríssimo dos 
Juizados Especiais Federais, o INSS 
iniciou procedimento tendente a rea- 
lizar a composição dos julgados na 
esfera cível, em demandas previden-
ciárias acidentárias.

Pensamos que o acordo em au-
diência realizado por procurador 
autárquico com pleno domínio da 
causa é ato perfeitamente possível, 
podendo inclusive ser confirmada 
a composição sendo trazida maté-
ria não posta em juízo – no caso, 
benefício por incapacidade não ex-
pressamente requerido na peça 
vestibular. Ocorre que, nesses casos  
em que a composição é perfectibi-
lizada, há notória vantagem para a 
Fazenda Pública, a qual pode res-
tar isenta ao menos do pagamento 
de parte dos honorários sucumben-
ciais e mesmo de juros moratórios; 
sendo que justamente a demora na 
formação do precatório ou RPV15 só 
determinaria mais gastos aos cofres 
públicos.
14	 AMENDOEIRA JR., Sidnei. Manual de  

processo civil – vol. 1. São Paulo: Sarai-
va, 2012, 2ª ed., p. 455/456.

15	 SANCHEZ, Adilson. Advocacia previden-
ciária. São Paulo: Atlas, 2012, 4ª ed.,   
p. 275/276.

poderia tolerar que a mesma, dian-
te de sua natural temporariedade e 
instabilidade, possa continuar pro-
duzindo os efeitos e assumindo 
feição de antitutela, ainda que se 
trate de interesses disponíveis.10

Daí concluir Daniel Amorim 
Assumpção Neves, ao tratar da re-
vogação (de ofício) da tutela de 
urgência em sede cautelar, que o juiz 
tem “maior liberdade no que tan-
ge a essa espécie peculiar de tutela, 
principalmente quando é concedida 
em sede liminar”; no entanto, em 
relação à sorte da tutela antecipa-
da prevista no art. 273, § 4°, bem 
como no art. 461, § 3°, reconhece o 
doutrinador que uma nova situação 
fática abre na verdade possibilidade 
para uma nova decisão, que somen-
te poderia ocorrer por provocação 
da parte interessada e não seria 
propriamente uma revogação da 
anterior (liminar), mas se tiver con-
teúdo em sentido contrário, por 
certo faria com que a mesma per-
desse seu objeto.11 

Menos dúvidas há, portanto, 
quanto à impossibilidade de re-
vogação ex officio determinada 
pelo juiz em sede de tutela ante-
cipada (art. 273, § 4°, e art. 461,  
§ 3°, ambos do CPC), onde inclusive 
não haveria espaço para a conces-
são de liminar de ofício, em face da 
aplicação inconteste do princípio 
dispositivo em sentido material ou  
próprio – a impedir que o julgador, 
em manifesta quebra de sua impar-
cialidade, antecipe o mérito sem 
pedido do autor e sem participação 
ativa do réu, ainda não angulariza-
da a relação jurídica processual.12

Sob outro aspecto, há de se pri-
vilegiar a tese mais conservadora, 
ora acolhida, ainda mais diante de 
uma demanda previdenciária aci-
dentária: é que, como bem explica 

10	 CUNHA, Alcides Munhoz da. Comen-
tários ao código de processo civil – Do 
processo cautelar. Vol. 11. São Paulo: 
RT, 2001, p. 736/737.

11	 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Pre-
clusões para o juiz: preclusão pro iudica-
to e preclusão judicial no processo civil. 
São Paulo: Método, 2004, p. 296 e 178.

12	 CARNEIRO, Athos Gusmão. Da anteci-
pação de tutela no processo civil. Rio de 
Janeiro: Forense, 1998, p. 77/79.
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No ponto, há de se ressaltar que, 
no Brasil, o INSS só vem aceitando 
discutir o acordo após a realização 
de perícia oficial (e antes de ser pro-
ferida sentença). Tal peculiaridade se 
apresenta em razão de o INSS acre-
ditar na sua perícia administrativa 
até que uma perícia oficial judicial 
venha a se postar em sentido con-
trário. Tal peculiaridade, no entanto, 
há de ser repensada, já que a lógi-
ca da composição dos processos é 
justamente a de serem divididos os 
riscos e as expectativas, razão pela 
qual entendemos ser viável a com-
posição do litígio a qualquer tempo, 
mas especialmente já na fase pos-
tulatória, prévia ao momento da 
realização de perícia oficial, quando 
há evidentes indícios que se colo-
cam contra o resultado da perícia 
administrativa levada a cabo pelos 
peritos do INSS – o que não raro se 
sucede16.

V. Da aplicação processual do 
brocardo in dubio pro segurado

Como última interessante pecu-
liaridade no processo acidentário, 
temos a possibilidade de utiliza-
ção pelo julgador, como regra de 
julgamento, do brocardo in dubio 
pro misero17. Ocorre que muitas 
vezes o julgador se depara com si-
tuação fática de difícil resolução, 
diante da complexidade do quadro 
clínico articulado com a imprecisão 
das informações da perícia oficial 
chamada para elucidar a questão. 
Se a parte autora e mesmo o INSS 
fizeram todos os esforços para es-
clarecer a questão e mesmo assim 

16	 RUBIN, Fernando. Proteção jurídica fren- 
te ao acidente de trabalho: medidas 
preventivas e repressivas in Teatro de 
sombras: relatório da violência no tra-
balho e apropriação da saúde dos 
bancários. Organizadores Jácéia Agui-
lar Netz e Paulo Antônio Barros Olivei-
ra. Porto Alegre: Editora SindBancários 
Publicações, 2011, cap. 8,  p. 121/131.

17	 PEDROTTI, Irineu A.; PEDROTTI, Willian 
A. Acidentes do trabalho. São Paulo: 
LEUD, 2003. 4ª ed. p. 109.

o magistrado possui dúvidas, espe-
cialmente no que concerne ao nexo 
causal, crível que se valha do brocar-
do in dubio pro misero e julgue a 
contenda a favor do hipossuficiente 
(segurado)18.

Nesse sentido, também vem 
se manifestando recentemente a 
mais abalizada jurisprudência pá-
tria19 - admitindo então modelo de 
constatação da verdade mais raso, 
abaixo da certeza (verdade mate-
rial) e mesmo da verossimilhança ou 
preponderância de provas (verdade 
formal)20.

VI – Conclusão
Em apertada síntese do que fi-

cou registrado neste ensaio, forçoso 

18	 RUBIN, Fernando. Procedimentos Judi-
ciais em Direito Social in Revista de Di-
reito do Trabalho n° 150 (abril/2013),  
p. 189/214.

19	 “(...) Tratando-se de demanda onde 
postulada a concessão de benefício 
de natureza acidentária, a competên-
cia para o feito é da Justiça Estadual. 
A aposentadoria por invalidez requer 
a constatação de incapacidade defini-
tiva e a impossibilidade de reabilitação 
do segurado para atividade que lhe ga-
ranta a subsistência, conforme previsão 
legal do benefício contida na regra do 
art. 42 da Lei n° 8.213/91. Conforme en-
tendimento jurisprudencial desta Corte 
e do STJ, não apenas os elementos pre-
vistos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, 
mas também aspectos sócio-econômi-
cos, profissionais e culturais do segura-
do devem ser considerados para fins de 
concessão da aposentadoria por invali-
dez. Peculiaridades do caso concreto e 
análise da situação pessoal do segura-
do que permitem a concessão do bene-
fício de acordo com o conjunto fático-
probatório dos autos. O magistrado 
não está adstrito ao laudo pericial, po-
dendo formar a sua convicção com ou-
tros elementos ou fatos provados nos 
autos, de acordo os artigos 131 e 436 
do CPC. Aplicação do princípio in dubio 
pro misero, que determina a interpre-
tação do conjunto fático-probatório de 
forma mais favorável ao segurado (...)”. 
(Apelação Cível Nº 70040971590, Nona 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado 
em 25/05/2011).

20	 RUBIN, Fernando. Teoria geral da prova: 
do conceito de prova aos modelos de 
constatação da verdade in Revista Ju-
rídica n° 424 (fevereiro/2013), p. 45/74.

reconhecer que a disciplina do Có-
digo Buzaid não mais se aplica com 
perfeição a inúmeras demandas ju-
diciais, diante das peculiaridades do 
direito material perquerido em ca-
da uma delas no cenário atual. Há 
então de serem feitos ajustes pela 
comunidade jurídica, mesmo contra 
legem, a fim de que se estabeleça 
melhor solução no caso concreto, 
sendo ratificado raciocínio de que o 
conteúdo não pode perecer indiscri-
minadamente em razão da forma.

Evidentemente que os ajustes 
propostos não são amplos e gené-
ricos, sem que fossem estabelecidos 
critérios bem definidos especialmen-
te pela jurisprudência: em outros 
termos, não há exceção no processo 
previdenciário acidentário que não  
tenha sido adequadamente ponde-
rada e estruturada.

Assim, viável a alteração da 
causa de pedir e pedido após o sa-
neamento do feito, em razão do 
resultado da instrução; como tam-
bém não é indicada a revogação de 
ofício pelo magistrado de uma tu-
tela antecipada concedida para fins 
de pagamento de benefício por  
incapacidade de natureza alimen-
tar; a composição do litígio vem 
sendo admitida, ao menos após a 
realização da prova técnica, sen-
do que pensamos ser oportuno que 
a audiência para fins meramen-
te conciliatórios já ocorra na fase  
postulatória da demanda aciden- 
tária; por fim, diante da comple-
xidade da instrução acidentária, 
necessário ser admitido modelo de 
constatação da verdade menos exi-
gente em tais demandas, sendo 
autorizada a aplicação do brocar-
do in dubio pro misero (segurado) 
quando o conjunto da prova não é 
claro no sentido da existência da in-
capacidade e/ou da configuração do 
nexo causal, mas dúvida razoável 
assola o juiz em razão de boa carga 
probatória aportada pela parte de-
mandante (hipossuficiente).


